
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 597/2015 DE 26/10/2015 

Promovente: 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ementa: 

DECRETA QUE DEFICIENTES FÍSICOS OU MENTAIS, DE DOENÇAS IRREVERSÍVEIS, 
NÃO PRECISAM REFAZER 0 PROCESSO DE AVALIAÇÃO MÉDICO PARA A 
REVALIDAÇÃO DO BILHETE ÚNICO ESPECIAL. 

Observações: 
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Decreta que deficientes físicos ou mentais, de 

doenças irreversíveis, new precisam refazer o 

processo de avaliaçeio médico para a 
revalidaçâo do bilhete único especial. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 19  Deficientes físicos ou mentais, de doenças irreversíveis,  não precisam refazer o 

processo de avaliação médica para a revalidação do bilhete único especial, uma vez 

que, comprovado que seu quadro é irreversível através de laudo médico aceito pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 22 0 deficiente, de acordo com o art. 12  desta Lei, devera apresentar-se ou seu 

representante legal, ao órgão responsável pelo bilhete único especial a cada 5 (cinco) 

anos para atualizar seu cadastro. 

Art. 32 Na sua carteira especial de identificação, de acordo com o art. 32 da Lei 11.250 

de 12  de Outubro de 1992, deve constar que seu quadro é irreversível. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 52  0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo máximo  de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 62  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões,  1Q de Junho de 2015. 

r:01 

JAI TA 0 	 2 7 OU 2015 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 — 6 0  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



sob n° 

ASS: 

egue(rn) juntado(s), nesta data, 

documentof-, 	 sob n 

a 1— 	je- 11 toi mação 

e 

Assistente Parlamenta 
Registro 100.406 M

at
ér

ia
 P

L 
59

7/
20

15
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



r 	  

Folha n°  o '2-  do proc 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
--;:erttav Gabinete do Vereador Jair Tatto 	qF 0) 406 

Justificativa: 

A reavaliação médica para revalidar o bilhete único especial é um processo 

burocrático, desgastante, que para deficientes em quadro irreversível se faz 

desnecessário, já que ele ficara nessa condição até o fim da sua vida. 

Essa Lei é para que depois que um laudo médico, que esteja de acordo com as 

exigências da Secretaria Municipal de Saúde, e comprove que a doença do paciente é 

irreversível ele não precise mais passar por esse processo médico. Apenas precise de a 

cada 5 (cinco) anos se apresentar ao órgão responsável pelo bilhete único especial 

para a atualização de cadastro e comprovação de que ainda está vivo e usando o 

benefício. 

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01 — PL 597 de 2015 ,   (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 , 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	i i i -- 	, ■ if, 

Comp.., _hm. o II Dg_ PRolletp., 

AdmInistrão0 panca, 

_Ittina.nanaa...ALEr.o.o-,-Tur-Aar.....Gasiçon n- 

2 e • 1, 	... 	lb 	. II .,I 9. 

- S DE TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Sola 4 atelkSantos 
Secretána de Apoio Legislativo 

Jader A Ato Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 597/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n° 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 24; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226 e 
seguintes; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL597-15 — pesquisa. 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n°11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade 
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- Portaria Intersecretarial n° 1, de 2 de dezembro de 2011, das Secretarias Municipais 
de Transportes e Saúde, que estabelece procedimentos para a concessão de isenção 
do pagamento de tarifas de transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência e revoga portarias que especifica (art. 10); 

- PL n° 330/2014, que dispõe sobre o Programa "Transporte Acessível" a fim de 
incentivar a facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos 
e visuais, e dá outras providências; 

- PL n° 58/2015, que classifica a visão monocular como deficiência para o fim de 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras 
providências; 

- PL n° 171/2015, que dispõe sobre a criação do programa "ônibus para todos" e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.03. 

São Paulo, 3 	nov mbro de 2015. 

Christ 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL597-15 — pesquisa. 
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Mensagem de veto 

LEI N° 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. 

, 
VigênCia 

, !Hp 

PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de 
julho de 2008,  em conformidade com o procedimento previsto no § 32  do art. 52  da Constituição da República 
Federâtiva do Brasil,  em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto n-2  6.949, de 25 de agosto de 2009,  data de início de sua vigência no plano interno. 

, Art. 22  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
fisica mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 	(Vigência)  

- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 22  O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 

como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 

pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
http://www.planaltol9ov.br/ccivil_03/ 

 At02015-2018120151Le111.131n.htm 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

• 	,§ 1-9- A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 

de natureza 
obstruir sua 

por equipe 
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assistiva; 

lii -  tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à particid'ação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a particiPação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulaçãocom 
segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao públióo ou 
de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportarnento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 
sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da dik  
pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, es 'crita 
e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa 
com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, 
todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, ilumin'ação 1,1 pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superposto s ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu trasladd'não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e simil;ares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade', da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam C' lintar 
com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e icom 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau' de 
autonomia de jovens e adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou 
presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de s ,„ 
as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estP" 

http://www.p  lana Ito.g ov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 
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?UH - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e loco io • 
estiJOnte com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer dé -de-SS-áriéin 
nivelS,e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os pr  
identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as 
funçpes de atendente pessoal. 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art• 42  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 
não Sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

:§ 1 2  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, 
por pçao ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exerNio dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adariitações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

,§ 22  A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

52  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

; Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

,Art. 62  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

- exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

1 011 - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprplução e planejamento familiar; 

, 	- conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

' - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. 

72  É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação 
aos Oireitos da pessoa com deficiência. 

oparágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos 
que ,ç,caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as 
proV0 1,ncias cabíveis. 

Art. 82  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à 
alimédtação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à 

reabi l tação ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à 
I: 

comunicação, aos avanços científicos , e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e CoMIunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com ¡Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, 
sociql 'e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

.¡ 
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111 Art. 92  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

§ 1 2  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência oU ao 
seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 22  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada 
aos protocolos de atendimento médico. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a 
vida. 	 • 1 1 

Parágrafo único: Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa , Com 
deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e 
segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, 
na forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável pára a 
realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participaÇão, 
no maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 22  A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curateIadeve 
ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou iiara 
a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e 
adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

CAPÍTULO II 

de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

• 
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DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO ha 
F,oc. 

 

Fol  

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com Idefi-diOlci:a.,. 
RF 

parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desen 	to de 
poterCialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 
profiOionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
parti4ação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I 	' 
- diagnóstico e intervenção precoces; 

j - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de 
aptidões; 

ll - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação 
socitlida pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência; 

• 	V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
1 .' 

respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema 
einidOe Saúde (SUS). 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, são 
garantidos: 

- organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de cada pessoa 
corri 'deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio técnico 
profiSional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência; 

- capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços. 

. Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa com 
defic encia e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
dispcníveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e orientações 
nas áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previdência social, de 
ass,,tê,ncia social, de habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, 
prole,* e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua 
cida ária. 4 

CAPÍTULO III 

j 	 DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de 
complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1 2  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela 
destinadas. 

I 

§ 22  E assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação dos 
proRtonais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com 
defiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 32 Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente em serviços de 

http://wWw. lanalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 	 5/34 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



18/08/2015 	 L13146 

habilitação -e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

§ 42  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiêhcia, 
inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiênc ia; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de 
saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agrvos 
adicionais; 

§ 52  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem de !forma 
complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por causas evitáveis, 
inclusive por meio de: 	 i 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção 
e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 	 • 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à pessoaicom 
deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes. 

[h ■ 
Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residê cia, 

será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou 
a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 
permanência em tempo integral. 

§ 1 2  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa 'com 
deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

rhto • § 22  Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1 2  deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve 
adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por 
meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos 'cOrno 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-201812015/Lei/L13146.htm  

r • 
X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todo's Los 

níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais; 

xl - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 
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RO(  

privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia .  assistiva ;e^ d'ase: 

	

forrhaá de comunicação previstas no inciso V do art. 3 2  desta Lei. 	 LU J 
RFI 

Art. 25. Os espaços dos sérviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegu 
peso com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barr iras, por meio 
de "Prpjetos arquitetõnico, de ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pesos com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência 
serãp ¡objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. ; 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência 
quâ

;  
lmer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento 

físicoI l u psicológico. I 

CAPITULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo 
Aekem fados os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 

Pp ossíVel de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
inteses e necessidades de aprendizagem. 

parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
eddcaãc'? de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e u , 
discrirhinação. 

tArtl 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliai: 

r - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda' a Vida; 

!I - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
partifipação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barréie,âs ;e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
dernis serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e ; depara tir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de 

wsuál 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
por giiesa como segunda língua, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas; 

y - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadê'inico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 

	

I ti 	I 

aprendizagem em instituições de ensino; f 
- pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 

didátibPs,i de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

yli - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, 
de dg lanização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de 
recu sr de tecnologia assistiva; 

I 	- participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da , 
comunidade escolar; 

■ 

' IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguisticos, culturais, 
vocá I lfSnais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do ; 
estu

, 
 ante com deficiência; 

- adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de 
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professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo áua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da 
comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas 
e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

§ 1 2  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o 
disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, Sendo 
vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas 
no cumprimento dessas determinações. 

I § 22' Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste 
artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino 
médio completo e certificado de proficiência na Libras; 	(Vigência) 	 , 1 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos 
cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em 
Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência)  

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de 
ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as segilit-des • medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino 
Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato 
com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para •sua 
participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específica S ;do 
candidato com deficiência; 

I
r 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previarnente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência;  

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização 
de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação, 'da 
necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem• a 
singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 1  

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 
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CAPITULO V 
Folha 
Rue:. 

; 
DO DIREITO À MORADIA 

  

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natura 	 a, com 
sed:Fõnjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

, 
§ 1 2  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de 

moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 22  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à pessoa 
com' deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

;FArt. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 
deficiância ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

- (VETADO); 

jIl - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas 
çies habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

'o § 1- O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com deficiência 
ben fidiária apenas uma vez. 

,§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rençl mentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

1 § 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força 
do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais 
pesáoes. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

V- adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas legislações 
federal, estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPITULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
aces íVel e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir 
ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. , 

i§ 22  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 
cond ções justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 
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§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão ct sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissiOnal e 
periódico, Permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de 
aptidão Plena. 

continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo empredador, 
§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, edu

,
cação 

1 

em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação 	de 
capacitação. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir condOes 
de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização 
de linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 	 • 
Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 

reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do 
trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 1 2  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1 2  do art. 22  des%Lei, 
programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua capacidade e 
habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 22  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa com deficiência 
aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de ocupação, permitindo iível 
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 32  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional clêem 
ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, independentemente de sua 
característica especifica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado' le ter 
perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir. k 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profisSip
I
nal lo 

deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes 
públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os níveis e 
modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 62  A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do contrat de 
emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em 
lei, desde que por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação corripetitiva, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária na 
qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho. 
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Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocffer:por meio de,.t 

I 	, AMO 3  
com apoio, observadas as seguintes diretrizes:  

i 	1 	,1 
I  j 1  L I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de 

trabalho; 
; 	th 

def i l , ni  cia 
p ri no cvli us sã iov e  dae dsi suppoonr ti  eb  si 1 i ziançdãi voi dduea I ri zeacduor sso sq udee taat cennod laomg i a  a a snaei sctei vsas i ddaed easg eenst ap efcaícfiich  at asd odra e  pdeas saopao i ocom o  

ambi  é., ilivi ti eidreoesfetprrteaaibtoadlaheoo 

aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de 

; perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

incluâáo e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; t; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 
11 

t hhVII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, 
funçãO ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade 

*vige , • ri ties 

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
, 
Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência 

social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, 
da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação social. t 	, , 	t 	; 

§ 1 2  A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve envolver 
conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados 
pelo iãuas, para a garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de cirisd 'i! i i;ior fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

§ 22  Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência 
dev, rão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

• Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem 
de teila provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei n 2  8.742, de 7 de  1111 
dezembro de 1993. 

I 	I 

CAPÍTULO VIII 

h 	I 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

, Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria nos termos da Lei Complementar n 2  142, de 8 de maio de 2013. 

CAPÍTULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 

h Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
opo unidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: t, 

- a bens culturais em formato acessível; 

I H 

- a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato 
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acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos cult rais 
e esportivos. 

§ 1 2  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência sob 
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

11 	I § 22  O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superaçoã de 
barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, 
ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade 
envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e 

, 
III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de 

lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos'ie de 
conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo 
com a capacidade de lotação da edificação, observado o disposto em regulamento. 

§ 1 2  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em kicais 
diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evita do-
se áreas segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, 
observado o disposto em regulamento. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade rediÍzida, 
resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 

§ 42  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saída S de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§, 52  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 62  As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a péssoa 
com deficiência. 	(Vigência)  

§ 72  O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas. 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 	(Vigência)  

§ 1 2  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de ' eus 
dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

§ 22  Os dormitórios mencionados no § 1 2  deste artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis. 

CAPÍTULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE 
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Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mpl9iliclade re -du- • -rá 
assedurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de idenfificaçãO deidaii. o o 
de tódos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 	 R F 

; 

,§1 2  Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas 
as jyripdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos 
de .pada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

I  

22  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a matéria 
nela,regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de 

.serv, ?os de transporte coletivo. 

32  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de pássageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela 
preá l l ição do serviço. 

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo 
e emyias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinâ,i i:Ziàdas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde 
que'dévidamente identificados. 

I!' 	o  
1- As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, 

illgarântida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de 
wacoi'dO com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

§ 2-Q Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a 
credeQcial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas 
carapteristicas e condições de uso. 

§ 32  A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no 
inciso XVII do art. 181 da Lei d2  9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

'I§ 42  A credencial a que se refere o § 22  deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
rometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional. 

LArt. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os 
portois e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as , 
pesas. 

1 2  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de 
comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário. 

§ 22  São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque 
e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

§ 32  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de ,' àssageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela 
preOção do serviço. 

1 1 	; 
Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são 1, 

obrigadas ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 	(Vigência)  

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e 
vanj de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à 
pes oa com deficiência. 

11' 
; 

1 2  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à , 
pessoa com deficiência. „ , 

!" 
22  O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos 

velci) ós a que se refere o caput deste artigo. 

'Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa 
h 	attp://www.pl nalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 	 13/34 
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com 'deficiênCia, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros 
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

TÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver 
de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à 
acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetõnico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando 
tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúnCià ou 
de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais 
entes públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros ser4s, 
equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas' de 
acessibilidade. 

§ 1 2  O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 22  Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser 
adotada adaptação razoável. 

§ 32  Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na formação 
das carreiras de Estado. I 

§ 4 	Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoi de 
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o 
desenho universal. 

§ 52  Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho 
universal. 

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público de 
uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 	 ' 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas ao 
anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profissional declarada de 
atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 22  Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo arquitetônico, 
urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a em*ão 
de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

por 
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t  1 iM 	 Folha 
18/08/2915 , 	 L13146 	 For... t !c' 	 :.5:old- /..1.5 .  

1 1 § 312  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de servtçorrietérrninará'a 	cação, 
em Opaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de ace-'sáo, -na fo 	 em 
legislação e em normas técnicas correlatas. 

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à 1 
pes oa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de 
ace sibilidade vigentes. 1  

1 ' 
Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar devem atender aos preceitos 

de a essibilidade, na forma regulamentar. 

I' 
§ 1 2  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das edificações a que 

se r?pre o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades internamente acessíveis, 
na 1f rma regulamentar. , 	1 

22  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente acessíveis a 
que pé refere o § 1 2  deste artigo. 

j Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez 
dolir nsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução. 

fekrt. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas 
técn c ' s, observado o disposto na  Lei n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000,  n2  10.257, de 10 de julho de 2001, 
e na  1' .587, de 3 de janeiro de 2012: 

1 , 	I , 

j I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de mobilidade 
urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta 
Lei; 

JJ1 
1;11 - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema 

II - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

V - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

1 2  A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas à 
obsqação e à certificação das regras de acessibilidade. 

22  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta tiver 
sida' érnitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e à certificação das ink 
regr ,sIde acessibilidade. 

• 	Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
segLirtes premissas básicas: 

- eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para implementação das 
ações , e 

I - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos. 

:Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, 
, ■ , Fk 

rediI 
11 
 extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

' 	' 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

J, 

viá 

,!Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou 
repre§entação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe 
ace+3 às informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
inteçiacionalmente. 
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§ 1 2  Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 2-2  Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ot.i sua 
instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§ 32  Os telecentros e as lan houses de que trata o § 22  deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez 
por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o art. 63 desta Lei deve ser observada para 
obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei. 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acesO à 
pessoa com deficiência, conforme regulamentação específica. 

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel celulardcom 
acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e de ampliãção 
sonoras de todas as operações e funções disponíveis. 

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes recursos Ontre 
outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à difusão, à 
distribuição e à comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da administração 
pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso 
à leitura, à informação e à comunicação. 

§ 1 2  Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de acerv0 de 
bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público ci4erà 
adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras que não ofertem sua produção também em formatos 
acessíveis. 

„i § 22  Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessados 
por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura 'bom 
voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 32  O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos científicos em for"' ato 
acessível, inclusive em Libras. 

Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sob os 
diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, inclusive; em 
ambiente virtual, contendo a especificação correta de quantidade, qualidade, características, compos4o' e 
preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com deficiência, em caSió de 
sua utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1 2  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita na 
internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou por assinatura devem 
disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta 
a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 'a 38  
da Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 22  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos 
ou qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível. 

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais eventos de natueza 
científico-cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, os recursos de tecnologia assitiva 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm  

previstos no art. 67 desta Lei. 

16/34 M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



18/08/2 
Proc.  

1:),I, li
;re■rt. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de nftureza 	fi ..cientí 

pr {9yidos ou financiados pelo poder público devem garantir as Condições de acessibilidade' e .':os i r 
tec tri , 'ogia assistiva. , , 

'tc■rt. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio de 
agências de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que atuem no auxílio à 

111 

peS i  isa devem contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

'Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da sociedade civil, 
pro over a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados , em, rpille, audiodescrição, estenotipia e legendagem. 

113146 
Folha 

CAPÍTULO III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, 
proc ssos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, 
quI ade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado 
Etro) anos, com a finalidade de: 

I í 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, 
es 

.111 - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, especialmente as 
que' iões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por 
de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

- eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva; 

- facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no rol de produtos 
di tr buídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano 
cífico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA 

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade 
de e ercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

,§ 1 2  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio das 
seg irdes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam 
apro nados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções 
el it rais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

- incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em 
todos os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates 
tran mitidos pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 desta Lei; 

lV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, 
PerTpsão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

,§2 	O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando 
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in- stituaionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunid 
obserVado o seguinte: 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida pública e à política do País 
atividades e administração de partidos políticos; 

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em todos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a representem. 

TITULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

  

des, 

em 

  

  

  

  

  

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a inovação e a 
capacitação tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência e 
sua inclusão social. 

§ 12 O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhecimentos e técnicas que visérn à 
prevenção e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§ 22  A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante a criaçãc de 
cursos de pós-graduação, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de área â do 11) 
conhecimento. 

§ 32  Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas para o 
desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade éí da 
participação social da pessoa com deficiência. 

§ 42  As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo poder público 	m 
vistas ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a difusão de tecno (4as 
voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da informação e comunicação 111  ás 
tecnologias sociais. 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de superação de limitações 
funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento da pessoa Com 
deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa Icom • 
deficiência à computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo eletrônico. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdad ce 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnol gia 
assistiva. 

§ 1 2  A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder publico 
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1, 	,Ii 
de Icapacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministérip .-fúblicona Def 
Ribi  i rO, 1  nos órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direlióSliap -
defi ncia. 

,1§ 22  Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos 
os d rieitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade. 

1" 

§ 32  A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos , 
previstos nesta Lei. 

1 
, ,Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa 

corri Cieficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos poios da ação ou atue como 
testrunha, participe da lide posta em juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério 
Pub irto. 

kParágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos 

	

pro 	suais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 
1 
,Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções J 1, 

pen is. 

:F 'Art. 82. (VETADO). 

Olk Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à 
prestação de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal 
ple' ' . i i garantida a acessibilidade. 

1 ,  , 

lfi 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em razão de 

de iênCia.  il 	t  

CAPITULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
clade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a lei. 

§ 22  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 32  A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. 1! 

§4 	Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, • 
entando o balanço do respectivo ano. 

,t■rt. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
!al. 

1 2  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, a 
cidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

,§ 2-2  A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de 
efinição, preservados os interesses do curatelado. 

& 32  No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência Ir 
soa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 

!trt. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com
cia. 

 

M. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência 
ituação de curatela, será licito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do 
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I interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposiçõ 

Códigó de Processo Civil. 

TÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1 2  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-se sob cuidado e responsabilidaà I  do 
I agente. 

§ 22  Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por intermédio de meio 
comunicação social ou de publicação de qualquer natureza: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 32  Na hipótese do § 22  deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido 
deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet. 

§ 42  Na hipótese do § 29- deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da 
decisão, a destruição do material apreendido. 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro 
rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão. 

congêneres: 
Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de abrigamento ou 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

áOM Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de pessoa 
deficiência quando obrigado por lei ou mandado. 

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de pessoa 	m 
deficiência destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou remuneração ou à realização de 
operações financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido por tutor ou curador. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro 
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações 
georreferenciadas que permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, 
bem como das barreiras que impedem a realização de seus direitos. 1  
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§ 1 2  O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e constituído  
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 	 Leonardo F. M. 

R FI 

" 	 I 

o Ri 
A41 

§ 22  Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos sistemas de 
informação e da base de dados de todas as políticas públicas relacionadas aos direitos da pessoa com 

. mi 9, nua, bem como por informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas 
real 'adas no País, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas H 1  
com.  , Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

11 p 32  Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração de convênios, acordos, 
termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, observados os requisitos e procedimentos 
previstos em legislação específica. 

§ 42  Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa com 
defi iência e os princípios éticos que regem a utilização de informações, devem ser observadas as salvaguardas 
eskiabelecidas em lei. 

pai; 

1§ 52  Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

- formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para a pessoa com deficiência e 
entificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos; 

I - realização de estudos e pesquisas. 

p 62  As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos acessíveis. 

¡Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser 
rvado o cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade 
ites. 

'11 
!rd. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave 

que: 

  

    

- receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei na 8.742. de 7 de dezembro de 
1993,  e que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o beneficio de prestação continuada previsto no art. 20 da 
L  

Le1 nq  8.742 de 7 de dezembro de 1993,  e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado 
obri átório do RGPS. 

'Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos quando 
"seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus 
wdeSproporcional e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos: 

- quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa COM 
ncia em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento 
c liar ou fará representar-se por procurador constituído para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela perícia médica e 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de 
contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 

!.1 0 a-lhe ônus desproporcional e indevido. 

"Art. 135. 	  

§652-A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir instruções 
aos Juízes Eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de votação, de maneira a 

defl 

doM 

socipl 
sab e 1 
Sua 
im I, 

coma 
I tkr.t. 96. O § 62-A do art. 135 da Lei n (2  4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral),  passa a vigorar 
seguinte redação: 
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18/08/2015 	 L13146 

garantir acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
inclusive em seu entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso. 

	 " (NR) 

Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maiLl  de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 428. 	  

62  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de 
aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências 
relacionadas com a profissionalização. 

§ 82  Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do 
contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica." (NR) 

"Art. 433. 	  

1- desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com 
deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias 
assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

	 " (NR) 

Art. 98. A Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência 
poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, 
pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há 
mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por 
fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com 
deficiência. 

" (NR) 

"Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer 
cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, em razão de sua deficiência; 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou 
emprego público, em razão de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua 
deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 
civil pública objeto desta Lei, quando requisitados. 
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( 

§ 1 2  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor dé —e18, -:(Cleioiro) 
anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 	 FF 11. 

§ 22  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de 
inscrição, de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos 
públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público 
pelos danos causados. 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 
deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de 
valores diferenciados. 

§ 42  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é 
agravada em 1/3 (um terço)." (NR) 

Art. 99. O art. 20 da Lei n2  8.036, de 11 de maio de 1990,  passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

com 

"Art. 20. 	  

XVIII -  quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese 
ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

	 " (NR) 

(krt. 100. A Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),  passa a vigorar 
as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 
acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

"Art. 43. 	  

Ç,  62  Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser 
disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, 
mediante solicitação do consumidor." (NR) 

Art. 101. A Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

" (NR) 

"Art. 77. 	  
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II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou 
tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

§ 42  (VETADO). 

" (NR) 

"Art. 93. (VETADO): 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO). 

§ 1 2  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 
Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 
(noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente 
poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou 
beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 29- Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de 
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as 
vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da 
Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades 
representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. 

§ 32  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de 
pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  
de maio de 1943. 

§ 42  (VETADO)." (NR) 

"Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não 
será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com 
deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento." 

32 : 

Art. 102. O art. 2 2  da Lei 112  8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguir? 

"Art. 22 	  

§ 32  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos 
culturais que forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em 
formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." 
(NR) 

Art. 103. O art. 11 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inclui 

"Art. 11 

IX: 
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IX -  deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidadCpretós iia 
legislação." (NR) 	 P,F 11 

Art. 104. A Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32 	  

§ 22 	  

V- produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

§ 52  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência 
para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

" (NR) 

"Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2 2  e no inciso II do § 52  do 
art. 32  desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho." 

• 	Art. 105. O art. 20 da Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 1993,  passa a vigorar com as seguintes 
ai eráções: 

"Art. 20. 	  

§ 22  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

§ 92  Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
o § 32  deste artigo. 

§ 11.  Para concessão do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo 
familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento." (NR) i 
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Art. 106: (VETADO). 

Art. 107. A Lei n2  9.029, de 13 de abril de 1995,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 2  É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, 
raça, cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, 
entre outros, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança e ao 

adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal."  (NR) 

"Art. 32  Sem prejuízo do prescrito no art. 2 2  desta Lei e nos dispositivos legais que 
tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as 
infrações ao disposto nesta Lei são passíveis das seguintes cominações: 

" (NR) 

'Art .  

I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, 
mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente e 
acrescidas de juros legais; 

" (NR) 

, 
Art. 108. O art. 35 da Lei n2  9.250, de 26 de dezembro de 1995,  passa a vigorar acrescido do seguin e 

52 : 

"Art. 35. 	  

152  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  
10.741, de 1 2  de outubro de 2003,  a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que 
tenha dependente nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III 
do art. 42  e na alínea "c" do inciso II do art. 8 2." (NR) 

Art. 109. A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro),  passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 2-9- 	  

Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de 
estabelecimentos privados de uso coletivo." (NR) 

"Art. 86-A.  As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do 
art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de 
destinação e com placas informando os dados sobre a infração por estacionamento 
indevido." 

"Art. 147-A.  Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de 
comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em 
todas as etapas do processo de habilitação. 

§ 1 2  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que 
precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de 
subtitulação com legenda oculta associada à tradução simultânea em Libras. 

§ 22  É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de 
sua inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas 
práticas e teóricas." 

"Art. 154. (VETADO)." 
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"Art. 181 

Folha ...„2 
R-oc, 

Leth  
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XVII- 

Infração - grave; 

18/08(2 

" (NR) 

llArt. 110. O inciso VI e o § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 56. 	  

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos 
concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver 
sujeita a autorização federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos 
prêmios; 

§ 1 2_ Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso 
VI do caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) 
serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros 
e quatro centésimos por cento) ao Comitê Paralimpico Brasileiro (CPB), devendo ser 
observado, em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de 
convênios pela União. 

" (NR) 

rt. 111. O art. 1 2  da Lei n 2  10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os 
obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 112. A Lei na 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

1 	"Art. 22- 	  , 

1- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 

I 
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tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo 
idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou 
não desempenhar as funções de atendente pessoal; 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais 
como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, 
distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações 
substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 
opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 
textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da 
informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 
serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 
específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva." (NR) 

"Art. 32  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da 
via pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à 
circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de 
vegetação." (NR) 

8/34 

"Art. 92 	  

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 
circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem 
obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para 
orientação do pedestre." (NR) 

"Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum 
para pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Folha 
L13146 	 Froc. 	 G-5"  

indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com wortcOnas, 
técnicas pertinentes." 

18/0 

"Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer 
carros e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida." 

Art. 113. A Lei ng- 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a vigorar com as seguintes 
alt 
	lk 

ações: 

"Art. 32 	  

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das condições 
habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do 
mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico, transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos 
locais de uso público; 

" (NR) 

"Art. 41. 	  

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas 
acessíveis, compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre 
os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com 
vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos 
geradores de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de 
prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 
maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros." (NR) 

alte 
11/ 

It. 114. A Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as seguintes 
açoes: 

"Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 (dezesseis) anos. 

I - (Revogado); 

II - (Revogado); 

III - (Revogado)." (NR) 

"Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; 

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial." 
(NR) 

	

"Art. 228 	 
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II - (Revogado); 

III - (Revogado); 

§ 1 2 	  

§ 22  A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com 
as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia 
assistiva." (NR) 

"Art. 1.518. Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a 
autorização." (NR) 

"Art. 1.548. 	  

I - (Revogado); 

" (NR) 

"Art. 1.550. 	  

§ 1 2 	  

§ 22  A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair 
matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável 
ou curador." (NR) 

"Art. 1.557. 	  

- a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não 
caracterize deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por 
herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 

IV - (Revogado)." (NR) 

"Art. 1.767. 	  

L-  aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; 

II - (Revogado); 

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

	 " (NR) 

"Art. 1.768.  O processo que define os termos da curatela deve ser promovido: 

IV - pela própria pessoa." (NR) 

"Art. 1.769. O Ministério Público somente promoverá o processo que define os 
termos da curatela: 

1- nos casos de deficiência mental ou intelectual; 
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III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadalao,inciso 
(NR) 

"Art. 1.771.  Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que deverá 
ser assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando." 
(NR) 

"Art. 1.772.  O juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da 
curatela, circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e indicará curador. 

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as 
preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência 
indevida, a proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pessoa." (NR) 

"Art. 1.775-A.  Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 
estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa." 

"Art. 1.777.  As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio 
necessário para ter preservado o direito à convivência familiar e comunitária, sendo 
evitado o seu recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio." (NR) 

(Art. 115. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código  
assa a vigorar com a seguinte redação: 

"TÍTULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada" 

rt. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
	 assa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III: 

"CAPÍTULO III 

Da Tomada de Decisão Apoiada 

Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com 
deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha 
vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão 
sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários 
para que possa exercer sua capacidade. 

§ 1 2  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência 
e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser 
oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo 
e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 

§ 22  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser 
apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no 
caput deste artigo. 

§ 32  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, 
assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá 
pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. 

§ 42  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, 
sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 52  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negociai pode solicitar 
que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, 
sua função em relação ao apoiado. 

§ 62  Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, 
havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, 
deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão. 

18/08/ 
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§ 72  Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não adimplir 
as obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar 
denúncia ao Ministério Público ou ao juiz. 

§ 82  Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a 
pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 92  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado 
em processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de 
tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação 
do juiz sobre a matéria. 

§ 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições 
referentes à prestação de contas na curatela." 

Art. 117. O art. 1 2  da Lei n2  11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:! 

"Art. 1 2  É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte 
e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, 
desde que observadas as condições impostas por esta Lei. 

§ 22  O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições 
do serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional 
com origem no território brasileiro." (NR) 

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei n 2  11.904, de 14 de janeiro de 2009, passa a vigorar acresc dó da 
seguinte alínea "k": 

"Art. 46. 	  

IV- 

de acessibilidade a todas as pessoas. 

	 " (NR) 

Art. 119. A Lei n 2  12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 

"Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por 
cento) das vagas para condutores com deficiência. 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor 
com deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput 
deste artigo, as remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais 
concorrentes." 

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração de relat rios 
circunstanciados sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis n 2  10.048, de 8 de novenitro  
de 2000, e n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como o seu encaminhamento ao Ministério Públi6 e 
aos órgãos de regulação para adoção das providências cabíveis. 
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: 1  Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser apresentados no ira :-.(2,1,,, 
1 Lm') ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

I ' 	
Let.w...iL , F.-- c.  lido 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluem os já est. e - ecidos em 
out

1
a

I
s legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais aprovados e 

pr,o Yilgados pelo Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as demais normas internas til 	,t 
e a rdos internacionais vinculantes sobre a matéria. 

II 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, 

sir ficado e favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no § 32  
do k. ". 1 2  da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: 	Nigência)  

- o inciso II do § 22  do art. 1 2  da Lei n2  9.008, de 21 de março de 1995; 

II - os incisos I, II e III do art. 32  da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

VI - os incisos II  e IV do art. 1.767 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

VII - os arts. 1.776  e 1.780 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil). 

Art. 124. O 112  do art. 22  desta Lei  deverá entrar em vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em 
desta Lei. 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
cumprimento dos seguintes dispositivos: 

- incisos I e II do § 22  do art. 28,  48 (quarenta e oito) meses; 

II - §62  do art. 44,  48 (quarenta e oito) meses; 

III - art. 45,  24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49,  48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei n2  8.989. de 24 de fevereiro de 1995. 

I Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 6 de julho de 2015; 194 2  da Independência e 1272  da República. 

DIL A ROUSSEF , 
Maqvaldo de Castro Pereira 
Jáaduim Vieira Ferreira Levy 

	

Re' 	Janine Ribeiro 
,,,i ,tr c1.2 Monteiro 
Alé(np Barbosa 
Gilb I  ' Irto Kassab 
LU/Inácio Lucena Adams 

J Y V 
GO rto José Spier Vargas 
Gu rme i 

	

Il 	III  ii 	At." f Domingos 

	

I 	, 
E 	xto não substitui o publicado no DOU de 7.7.2015 
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Presidência da Repúblicá 0 -z-5:— 
Casa Civil  

R F  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	

1 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos 
ou difusos dessas pessoas, disciplina a . atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

23 

Lei: 
,0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

d. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

R 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
III trât mento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 

incii i  ácicis na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 
11 
; I §2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais , J 

necdssárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastádas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação ei , 
nac (nal a cargo do Poder Público e da sociedade. 

I 	!I 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 

91,, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
s u ipeni-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 

	

di te 	indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tr t mento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 1 1 1 

I - na área da educação: 

L a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
111)  e,:ação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 

ci.rilOos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

) à oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de 
ialares e congêneres nas quais estejam internados, 

■ 
dores de deficiência; 

1 1 11 
i nd) o acesso de alunos portadores de deficiência aos 
r al escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 

benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 

http:/ 

, f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
doras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 
I! 	i  

- na área da saúde: 

1  a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
g p co, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
ide iificâção e ao, controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
di stico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
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b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públ e s e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

_ 
f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 

desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de teMi  po 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pess as 
portadoras de deficiência; 

H I d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível m 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusiv 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reáis das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecin ii 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públi 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifício 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pess 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Município' 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, emiSr l, 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a prot' 
das pessoas portadoras de deficiência. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidõe 
informações que julgar necessárias. 

, 	11 
§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro d b  

(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instr ui  
da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 	 1, I 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada, as 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo qlikilo 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em 
segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

, 
§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propoStás 
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11 
ii,:ifu-t. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 

julga improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
co idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

	
I 1 N 't 	, 

il
0 z-(  

	

18/08{ 015 	 L7853 
Folha 

por qualquer deles. 
11 PI Proc”—_—___. s., ....._ 

	

11 	' 

	

a i l'§ 
	6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimadoWdW:ããS riniiirrt 	ade 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
d ção, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
'quer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. pf! 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 
IScutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pe na física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, 
nã kferior a 10 (dez) dias úteis. 

!II 

juri 

se 

1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos 
propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 

,Faitvas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
elho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 

'mento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

, Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 
24 dëulho de 1985 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: (Vide Lei n° 13.146. de 
2015 Vigência)  

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estbelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
quq, Porta; 

;1 1 II i- obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
de ciencia; 

II, 	ili 
jil II negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
,1 am ulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
ckia que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
rido requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
de ijência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 

u l ldireitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. pl 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
AÈrflnistração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora dá 
D9fW ên icia, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
det rMinados. 

11 

2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 1r3 
pii,i,pos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
a 	riclações públicas. 

1 
httplí 	
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Art. 10. A coordenação, superior dos a=untos, ações governamentais c mcdidas, referentes às Pes.., _ 

Parágrafo único. A autoridade encarregada  da coordenação superior mencionada no caput deste  art go 

         

 

" : - . : 	- • - _ 

       

        

- : - 

: 	 - - 
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e -- -- -- 

, 
Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoás 

portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958. de 2009)  , 

, Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integção •ra 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores 'que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 199 1M 

para  Integração da Perx.,oa Portadora dc  Deficiência Corde. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
§ 10 (Vetado). 
§ 2°  O Coordenador contará com 3  (três)  Coordenadores Adjuntos, 4 (quatro)  Coordenadores de Prograrilas 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pes, 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 1 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programa 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadorâ de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estireto 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constity m 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos d 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadorà d 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recol er, 
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 Proc. 	 ="rTs---:T 
pre ;que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar, knece si 
y'o apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas p&rtadoras de de"fíciên 

IRF 111.441 

Folha L7853 

ela Medida Provisória 

§ 1 °  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Po er Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos .1111 
pe inentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

'§ 2°  Compete ao Conselho Consultivo: 

- opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

- apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

responder a consultas formuladas pela Corde. 

30 O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
ini Ova de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, 
e d I Iii 3erará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

'§ 4°  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
on rrn, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

.'§ 5°  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 

i 
! Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 

O9ação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Sa dr e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
a '' tos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. ; 

• ■ 
?Nrt. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 

neC ' sárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 
' 
I Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 

pro ,  iemlática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
po, .2 1  or'as de deficiência no País. TI 

JArt.  18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as »ões necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2 °  desta Lei. 

II 

 t  rt. 

rt. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

20. Revogam-se as disposições em contrário.  
i 

rasília, 24 de outubro de 1989; 168 °  da Independência e 101 °  da República. 

, SARNEY 
ã 'Batista de Abreu 

E t exto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

?o de. 
; 

14. (Vetado). 
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5 	 D3298 

Presidência da Repúblic.°( -5---,aI 
Casa Civil 

	
Folha 	:21 	

abo 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
stituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

1 
ECRETA: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

, Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto 
de prieptações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pe as portadoras de deficiência. 

I 
(Nd. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o 

p e o exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, 
ao 'lirismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, 
à c i.i' tura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
p pp'l  iem seu bem-estar pessoal, social e econômico. r 

, Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
an tômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal 
parl o ser humano; 

Ir. 	II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
'ci su ente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
easidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
ciência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho 
unção ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

I deficiência física alteração completa ou parcial dc um ou mais segmentos do corpo humano, 

II deficiência auditiva perda parcial ou total das possibilidades auditivas sonoras, variando de graus c .,1 

!a) Cle 25  a 40 dccibéis (db)  surdez leve; 
b)  de 41 a 55 db surdez moderada; 
9) de 56  a 70  db surdez acentuada; 
d dc 71 a 00 db  surdez severa; 

I'e)  acima de 01 db surdez profunda; c 
	anacucia; 

II deficiência visual acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após  a melhor correção, 

http:/(másh.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 1/16 
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" 

1 - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo hum o, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparà a, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostorhia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
(Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida' por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296 de  
2004)  

, 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 

co"11  a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004)  

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifesta 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais com 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

4)--uti-liza9ãe-d-a-eer~Ridade; 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às bess il  
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e 
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades i ; n 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou paternalismos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  
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Nrt. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadorá3lMéficiência:-:-- 
Rr-  11. 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa porta ora de 
dê c ência; n 

u II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com o 	1 
org nismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

■ •,■ 	

, 

1 III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
g érnámentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à 
ass siência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

i 

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementação 
la Política, por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a 
atificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho 
encialista. 

CAPITULO IV 

Dos Objetivos 
, 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços 
ecidos à comunidade; 

II integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação, 
a há, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e 
r visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

;1 
III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da 

oa portadora de deficiência; 
t 

V - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão 
• 

a 

CAPÍTULO V 

Dos Instrumentos 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades 
q9ári i,  o ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa 
adora de deficiência; 

1  III - a aplicação da legislação especifica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da # 	i 
oa 'portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

iV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como ,i. 	1 
i itação da importação de equipamentos; e I, , r  

-la fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

pes 
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CAPITULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão confe r no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativ s à 
pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efet'va 
inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de rriodo 
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados 'Pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação 
1 colegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, 
trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à 
pessoa portadora de deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerncio 
as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da I pea 
portadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portado a 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida 
pessoa portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promd 
dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portador 
Deficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Po 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamen b  a s 
e da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro '  de 
Estado da Justiça. 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios 
de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividad a 
efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência li'll; 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Feder'4I ,  e 
pelos Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora l de 
deficiência. I 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 
a coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidaS que 
se refiram às pessoas portadoras de deficiência. 

'de 

a 
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2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE: xmaa.1, 

LeOfidde r,,, 
r : 

i - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medid 
soa portadora de deficiência; 

ntes à 

II- elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 1 	1 
e eficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 

deenvOlvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito 
onamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de 
ência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
to da ação civil de que trata a 	Lei n2 	7.853, de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 

r'cçáo; 

- emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
nistração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Der ência; e 

VIII -, promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
ência; visando à conscientização da sociedade. 

22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

- recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 

11 - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração 
al da pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

Da Equiparação de Oportunidades 

.11Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
oa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
ciência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

I !formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
elecimentos de ensino especial; e 

V orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção 1 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
sa i  d devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, 
s11 prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

P

i 

'11 
li 

ly - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
g os federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 1 

1,Il - , acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e 
os mencionados no inciso anterior; 

est 

I 7 a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
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genético,' ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e dá cnança , à 
, 

identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e, Is'eu 
diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção predoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalhó ie 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes n'veis 
de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, 
articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde 
família na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

da 

, 
§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitai as 

causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progreSsãO du 
derivação em outras incapacidades. , 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplina e 
saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer qu 	ja 
sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinad a 
permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionai o-
lhe os meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda çle 
uma função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidarni e 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilita r ão 
necessários para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáCtilo 
para sua integração educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiênc a a 
concessão de &teses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipa rmert s 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa 
portadora de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permit m, 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e I de 
possibilitar sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiênc a 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  
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IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desen Phradr 	°lera§ 4 	os 
por pessoa portadora de deficiência; 	 LeorcJ 

F 
V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a 

ri(ira ça da pessoa portadora de deficiência; 

I t' 

1V1 - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa 
ora de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa 
adora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia 
pessoal; e 

X - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

   

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
çam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional 
ohtrole das lesões que geram incapacidades. 

fa 
e 

 

 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo 
1110raii itador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno 

desO
,  
'ivolvimento de sua personalidade. 

; Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, 
em ;todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo 
pat I gico que possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a 
finidade  de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e 
abr gência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
epr  bação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem 

de outras, as seguintes medidas: 

III I a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 

Od ora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

L i  I - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar que 
per r i transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III 7 a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

!\/ a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

\/ - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência 
em únidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
¡aí escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

I § 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação 
r laribferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais 
ciais, entre eles o portador de deficiência. 

18/0 

uso 

se 

13:• 

por  

es 
es - 
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§ 22  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e indi ■iiduali 
oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano! 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especializaçá 
adotará orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o 
atendimento as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativa à 
acessibilidade. 

' ■; Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou pn ,âdo 
do sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno 
que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a 
educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno 'ou 
quando necessário ao bem-estar do educando. 

,! 
Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógicO l  'ao 

educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, m in o 
propósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios 
necessários, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional papa 
realização das provas, conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo 
ingresso em cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para
, 
 que os 

programas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionadOs à 
pessoa portadora de deficiência. 

1 1 

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio de 
instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissiOnal 
que lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1-g A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis bá 
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 	' 

à 

  

   

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamen 
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícu 
sua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadoâ 
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificaMen 
associados a determinada profissão ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por institui ao 
credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território naciona 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
,11 especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetônicas, ambientais 
comunicação. 

Seção III 

pa a 

a 

e 
e 

de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  /16 M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



D3298 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 
Folha 
Pmc,  

30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Ge —rar de-P—r-e—v , 	 ocial, ,? . tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a 	alho, 
con ervá-lo e progredir profissionalmente. 1 

I Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a 
pes ca Portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível 
sup ¡ente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da 
vida Comunitária. 

e , 
Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 

n ásários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
defi ¡ Pendia, : desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de 1 	, 
ob r, conservar e nele progredir. 1 

Fi Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e 
reà taçao profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas 
co ase em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar: b 

- educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

- expectativas de promoção social; 

I1 - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

- motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

- 'necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

1 rt. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no 
mermdo de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho 
pr:"gidC. 

iEL , 
arágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 

a i o' poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n2  9.867, de 10  mi 
de ovembro de 1999. 

.1 

'Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
pr denciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 
ex 1 'Ida a possibilidade de utilização de apoios especiais; 

1  

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
pre denciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

, 
IH III ,  - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 

m dànte trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
ec in o ica e pessoal. 

l¡i 	! 

1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade 
e 
 rp

erção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: ii  

, - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
def iência física, mental ou sensorial: e 

I: 
IIII II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de In 

adl3le cente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 
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especificidades, entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre o tros 
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoria ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, 
possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependên idia 
com entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver progra0 
habilitação profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com rtrab lho 
remunerado, com vista à emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por me ib ide 
atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu l gr'a lu de 
deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§ 6P- O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portado i de da 
deficiência em oficina protegida terapêutica ão caracteriza vínculo empi -~e . estádondicioná , 9,a 1111. 
processo de avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 	1,y1 

, 

§ 72  A prestação de serviços Será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 
)I 

entidade beneficente de assistência social e o tornador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

„ 	I 
§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o 

tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade latjb lr I, 
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por be lpto 
de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficlê cia 
habilitada, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterm 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§2.2  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de eduCaço 
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomo 
expedida por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou p'Oáo 
equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profisài hal 
fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tend i  

submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 22  e 32  deste artigo poderá redor pr 
à intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na f d rha 
deste artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  

da 
as 

§2Q Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa 
devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais comd jdhji 
variável, horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às I 'ã 
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III fl 	 Folha 015 	 D3298 	 R-oe, 1" 1°  .0-7 . 5-9?-1  
11 § 5 .ci Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemátic%cle liscalização-a I 	 L uj b....ku r , 	, .' DO 	

li 	e 
!-óle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem Réstatis -= 	2:'re o 
éro der empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acoa e 	o do 
osto no caput deste artigo. 

1 1  
il.  Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso 

em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições ii 
m compatíveis com a deficiência de que é portador. 

11  § 1 2  0 candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a 
as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

i 

§ 22 Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, 
le ■/erá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. ii et 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

II  - i  cago em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 
, 

1 	cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

ri. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa 
a ora de deficiência; 

I -' as 'atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a 
ncia do candidato; e 

I 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo 
o atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
pondente da Classificação Internacional de Doença - CIO, bem como a provável causa da deficiência. 

ilh  ,Art. 40. E vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em 
gurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado 
no1Oias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições 

• dif YOnciadas de que necessita para a realização das provas. 

§ 22  1 0 candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas 
de imrá requerê -lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
déf,iência, no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste 
o, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: 

- ao conteúdo das provas; 

! -'à avaliação e aos critérios de aprovação; 

i II - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

dV F à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
P9 ilação Ide todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a 

VUaçião destes últimos. 
II' 

18/0 18 1  

co 
nü 
di 

pu 
sei 

defi 

r9é 
cor 

http:/ 

Art. 4,3. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 
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composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 
médicoe,três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

§ 1 2  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

das tarefas; 
III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execUção 

' 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utiliz 
, 	

1" 
V - a CIO e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiên 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a peoa • 
portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR. 

deficiência terão como objetivos: 
Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portado a 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma forma 
profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência 0 1  
inserção competitiva no mercado laborai; e 

1 1 ,1 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para foment 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exibê 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assunt 
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pe 

1 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes el 
letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 	
I 

promoção social; 
III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como for a til 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portado á 
deficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o +el 
pré-escolar até à universidade; 
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P''c)( 

Feffia 

vi - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência - irar 
ação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 	Leu '; 

 e u 

- apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adeq pessoa 
ora de deficiência; e 
" 

p i  VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
¡ante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 
1! 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a 
procução e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de 
programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, 
de mão a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

.1 
Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 

fir palores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção 
dqh objetivos deste Decreto. 

e c
I 

- desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

I - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III -I pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

ilIV construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPÍTULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

(ibei. o 

, Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a 
ciOnal, compreendendo as atividades de: 

p,rt. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela 
ação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
uacilo, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I, - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de 
sos de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores rá formação profissional; 

i‘l - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que , f 	I 	I 
n1 às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

re 
III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 

ionadas com a pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

: : : 	 '• 	 : 	 : 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
I" 	Para os  efeitos  deste Capítulo,  consideram  e:(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
1 ' 1   1 	aCe=ibilidadc: possibilidade e  condição  de alcance  para  utilização, com segurança c autonomia, dos  01 
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ABNT; o 
V  os edifícios  disporão, pelo  menos, de um banheiro acessível para cada gênero, distribuindo se se s 

IV elemento da urbanização: qualquer  componente das obras de urbanização, tais como os referentts a .1 

I  
urbanístico; e 

V mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias c espaços públicos,  superpostos ou 

4/16 

análoga: 
Art. 52. A construção, ampliação c reforma de edifícios, praças  c equipamentos esportivos e de 'lazer, 

(Revogado pelo Decreto n° 5.29Hie  

: 	: 	: - • 
I nas áreas externas ou internas da edificação,  destinadas a garagem c a estacionamento  dc uso público, 

serão reservados dois por cento do total das vagas à perAoa portadora dc deficiência ou com mobilidade • 

mobilidade reduzida. 	
1411 Art. 53. As bibliotecas, os museus, os locais de reuniões, conferências, aulas c outros ambienn , 	io 

natureza similar disporão dc espaços reservados para  pessoa que utilize  cadeira  de rodas e  de lug  res.  

normas técnicas da ABNT,  de modo  a facilitar lhes  as condições de  aceuo, circulação  e comunica 30. 
i {Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 	 I 

Art. 54. Os órgãos c as entidades da Administração Pública Federal, no prazo dc três anos a parti, da • 
publicação deste Decreto, deverão promover as adaptações, eliminações c suprerx.,ões de  barjráiras _ 

eti-Eise:(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 

CAPÍTULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 
„ 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidad 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portador à e 
deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 1 1 , 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta ativ d de 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estr 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras, e 
deficiência. 

CAPÍTULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 
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D3298 	 R-or.  

,i Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diM,TrOïL.0 petas7clo u o P udanual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação cormoutíO 	
-fi
s e n, 

e tidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das De 	ias. 1 	!I 
!I 

.n  , Art 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a fi   
I " idade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas 
i . 

a . 	' ! 

,1 - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para 
a pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

11- propor medidas adicionais de estimulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial 
par á pessoa portadora de deficiência. 

' 
Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 

rep esentante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II - CONADE; 

111- Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

; v11- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

JIIi - INSS. I 

, Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e 
desPOrtivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção 
de essoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

1 
Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

, Art. 60. Ficam revogados os Decretos n2s 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de 
.1993;  1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999,  o §_22  do art. 141 do Regulamento da  

Pi'eiridência Social, aprovado pelo Decreto n 2  3.048, de 6 de maio de 1999,  e o Decreto n2  3.076, de 1 2  de 
jánhd de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
JosáCarlos Dias 

Este exto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 

http:1/www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  15116 M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



18/08/2015 D3298 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm  16/16 M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha 
Página 1 de 89 

3 
Proc. N°....91 -  

L9503 

• 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Leonarde, F. 01. 	Ribeào 
RF 1  

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

(Vide Decreto n ° 2327. de 19971 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n°12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 
(Vide Lei n° 13.160. de 2015)  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito 
do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Viciêncial 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do 
Anexo I. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 
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Folha 	 _25 

Leoriardo F F4 . Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no arniptol ids?' 
circunscrição: 	(Redação dada pela Lei n° 13.154, de 2015)  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de 
controle viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de 
Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a 
infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as 
multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos 
de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos 
serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de 
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 

010 

	

	licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos 
condutores de uma para outra unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, 
com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII registrar e licenciar, na forma da legislação, cidomotores, veículos de tração e propulsão 
humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades o arrecadando multa& 
dese~tes-de-infr-ages+ 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração 
animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações; (Redação dada pela Lei n° 13.154, de 2015)  

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

eiro 
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F otha 

Página 2 de 2 

poc 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânáitar nol,EsTa -aO737s75 
coordenação do respectivo CETRAN; 

	
rh.: .  11 443 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pe a 
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especificas de órgão 
ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os 
requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por 
seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os 
usuários da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 

411 	partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

eiro 

is_ 
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Ribeho 

Menagem de Veto 
Regülamento  
R edüla mento  

1 !:  

seguinte Lei: 
f 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências. 

18/08(2015 L10048 

Folha 

Presidência da República Pr°c° 
Casa Civil 	 Leoi,Jriu 

RF 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

' Art .  10  As  pewoas portadoras de deficiência física,  os idosos com idadc igual  ou superior a sessenta o 
cinco anos '  as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por  crianças de coto  terão atendimento I 	II  
pr  ontano, nos termos desta  Lei.  

,?Nrt. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
alias ilgestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
Wternis desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003) (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

,Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2 . 

, Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pesas mencionadas no art. 1 2 . ■ 

, ,Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessdas acompanhadas por crianças de colo. 

i 
• I 

• I' • Art 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei ,  
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

VETADO)  

t 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

f 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

— no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II 
I 

— no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2 1 :500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52 ; 

, II — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n 2  
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

http://v~v planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L10048.htm  

H 

k• rt O- Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de ,  
constriução, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
dàfinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 
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18/08/2015 	 L10048 

I Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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18/08/2015 L10098 
Folha 
F-oe 

Presidência da Repúblicajr,-- )„-, 
Casa Civil 
	

P, g 1i 4 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Re 

Re 

'ülamento 

daMento 

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
t inte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

rt. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pesoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obAtáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 1111 
meios de transporte e de comunicação. 

llÁri. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; (Vide Lei n° 13.146, de 2015)  
(Vigência)  

1  I barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

'd) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou 9 iecebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
m sSa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem !imitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

,{11 
IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização,- tais como os referentes 

a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
publida, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

se 

1 u  V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
ad =nados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
prpyplque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cáb nes  telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga;  

ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 

, 

http:fiw
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VII , a X - (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portador4 de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim Como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordégi de ; 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade as 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas l!com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído nela Lei n° 11.982! de  
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comun trio, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 'I 

1 
Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins é espaços livres 

públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços púbico, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
'J por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técn das 

de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispOtOs 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a má"X n j a 
comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados , om 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. (Vide Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência)  

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permiiam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 
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Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados fiestinados-ao-u etivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas pot tâCiOr a ou 
com mobilidade reduzida. 

, Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
publicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de cessibilidade: 

F1' 

— nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
publico, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
p 
 T

lanente; 
I 

I — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobi idade reduzida; 

II — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serViços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei re , 

V — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
411 equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 
w' mo "idade reduzida. 

lArt. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
def ciência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
cordições de acesso, circulação e comunicação. 

'Art. 12 -A. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

cor 

• CO 

CO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
struídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

— percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
um; 

— percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
Um re aos edifícios vizinhos; 

II — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

1 1, Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva ide um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
ate 'dim'ento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos „ 	, 
nas normas técnicas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm  
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CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estaDeleóerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização ,às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o dire tó de 
acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao laZei'. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em br ile, 
g 11111 linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 

ir portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técn cas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de' aceso 
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamen o, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portador -s 
de deficiência;  

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da JustO o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. t i  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçament riá 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios •d luso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetôn cas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em ge -al, 
com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 11°6 oa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de inter le 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as no Mas 
específicas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 
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Ari. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112°  da República'... e.u ' 	-r  
PÇ 

13 ANDO HENRIQUE CARDOSO 
JÓ Gregori 

êlexto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Presidência da República rTT -- 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

18/08/211 

e 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

RESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
em vista o disposto nas Leis n 2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 

200 

CRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

rt. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n22  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
rode 2000. 

. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a 
nele regulamentada: 

- a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
orte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 

vat 
11 

- a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

I I à aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
u eza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 

por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

- al  concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
oú privados. 

3g- Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
servadas as normas deste Decreto. 

• 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
is; e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 

ade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art.; 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
s públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
êricia ou com mobilidade reduzida. 

e te 1 

dez 

mat r 

trans 
cole 

de r 

públ 

fore 

Muni 
legit 

a 

Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei riQ 10.690, de 16 de junho de 2003,  a 
ui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
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a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, apa 4rndo 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, mor.gia, 
monOparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputá Iâo ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida) eeto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, a 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor oíh 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos f 
ou menor que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestáç 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portád 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessen a 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os p 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de t ■1 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ai 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
de que trata o art. 52• 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comunque 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste ti 
atendimento; 

11, 
IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltip 

como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de defiCiên 
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mobilidade reduzida; 

sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

II - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
ou om mobilidade reduzida; 

1 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
1 

pdrtadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas demais 
editárçbes de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
dç h imal; e 

X - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2• 

' § 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de qualquer 
oIJt 	depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do. 

ara rafo único do art. 32  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
gade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
der. 

pifi 
a è 

§ 42  Os Órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52  devem possuir, pelo menos, um 
one de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como das 
r sas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o 
reto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

, Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

rt. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
miI ários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e , 
meids de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

• tele 

em 
De 

cria 

• 
ci 
cl 

no 

e 

If II- barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
ção com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 

ficadas em: 
111 
là) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
Morno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
nssão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 

ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
entação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
nados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 

oque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
es e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
za análoga; 
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ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialm 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade recai I  
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública,' dire 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cul 
esportiva, financeira, turística', recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusi' l  
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultanea 
todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segu 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seg 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos p 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atende 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da 
a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho univ 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenii 
Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públic 

auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudan a 
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíVe s 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlata i , 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declara0 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legis 
específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetánic, 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnica 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a coloca 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas nor i  
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n 2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empr ie 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulaçâ 
forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilià 

http://www.planaftp.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm  
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a e 

OU 

c p" 
dos 

de s 

ní 	, 

1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projero sobre a faixa de circulação de pedestres; 

li - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 
!. 1  
I I os telefones públicos sem cabine; 

http://wr .planalto.gov.briccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 

IV 
18/00,3915 

1 
reg zida, durante e após a sua execução 
A:ÉN , ria legislação específica e neste De 

• 
Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas 	 de 

ibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e neste 
to: 

Folha 
D5296 	 P '.0e- N°  

, de acordo com o previsto em normas técr iliatoge -acessib is 
creio. 	 RF 11 

<(,3 

iOui ■ O 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
r da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
(:) Nadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

• § 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tive ido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
a 	ibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
errientadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
stados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

1.11:-' Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

- a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
e 

a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áre $ de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
es.131 , lecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que 
o a essO seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

, Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
9pip e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e 

mIil para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
ciiMção livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
AB T. l■ 
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I 

- IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionament 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 2-Q A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, 	qrá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine 6cim 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos !' dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacin 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuário 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

e 
de 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de prod l ' 	s e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em alturW, sue 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autôno  , 'Sor 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnic 
acessibilidade da ABNT. 

' 	de 

Art. 17. 	Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipado m 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual o • 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a pericu 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

o idade 

das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo meriç? 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barre r 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar d 
de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçame 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadaS 
reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecâni 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de defici 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo dp 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de defici 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais deve 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduz 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dis 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida I 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por p 
I portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabin pa a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm  
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A Art. 18. construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforriL de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as parteS de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreà ão, 
salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e gara0 ns 
entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifàm e 
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cada 
norM 

xo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários_coletivombed 
técnicas de acessibilidade da ABNT. LeoJi iur 

22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
pubi cão deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
inOp Mente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portá ôra de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Folha 
D5296 Proc. N°  

L/4 

;MT) 

p s 

AIO 

disp 
que 
pres 
de L 

, 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
r Èi lp sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 

rmitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a ir 
,çà física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 

1 IRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 
I 
I 
§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6-Q será sinalizado por meio do pictograma 

aprov I do pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  
, 

1
2  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 

praz4 de 'trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a 
1 

ace s 'lidàde de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 
, 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
propôrcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
port i

' 
 as de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 

inst ets desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

o Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Públi::: o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 

acom 

aces 
de pe 

exc 
mo 

, 	§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
ppipnalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
ili4de reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
dação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
eis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura ;1 

soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
bani-) s de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entra à independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
san ri s preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
loc li'à os nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as b 'Mas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

d. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
con e e icias e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em r 
cadi a de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devç1 Mente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
conj normas técnicas de acessibilidade da ABNT. • 
par 

 

1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
modação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
ern locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
ci'com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. de Ec3r 
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previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

      

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativ 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

   

om 
em 

   

   

       

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, lüios, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer pd de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectiv mênte, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para gar l  iir a 
acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso col 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vag 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil a 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

, ou 
para 
ndo 
o à 
as 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n 2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas 
Órgãos competentes. 

cal 
ãuas 

• 

p los 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso col t 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas cit 
caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou d 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na q 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidá 
ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acor'd 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

s no 

ual e 
mas 

uso 
haja 

da 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da ed fi ação 
a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à eX e ição 
das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por le9ilação 
municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equip 
eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mo içiade 
reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalaç 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalad cl 

I 
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IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
o, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
a a implantação do equipamento escolhido. 

Folha 

Seção III 
	 Proc. N°1kJ.,jj 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 
I mie.; du E. 	Ribeii o 

RF 

    

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
coiei ões de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
a e I íveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
té 'çr as de acessibilidade da ABNT; e 

I  IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
u 3 i s pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
lecidos neste artigo. 

rt. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

l- adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
in 'ativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
ac 

$1 	
Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 

a esibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
N r tiva n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
O era-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
ais, acessos e operação. 

rt. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

I - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
vo' são: 

- governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Seção IV 

• 

c 
pr 
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- governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elem 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garant 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pe 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito d 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devida 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantaça 
providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de a 
de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas respon 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autoriz I  
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobi 
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham' n 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 

i a e 

pela 
ses 

reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referida 
§ 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu usâ 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodo n , ;/ 
de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Si t ma 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze méses 
a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas emp 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, confor 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste trans i p 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publié 
deste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarqu 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos program 
avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviç 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusiv il  
seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodov 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que comPõ 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm  
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1, 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indukrial:INM -ÊTR-0,r,,q_mihi. • • -, 
aboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses verc rultíV 

1 	
oft~ 

illeração quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n 2  9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
etlimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 

'ilformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
a daide Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 
loidos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
r4o disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 

ncia ou com mobilidade reduzida. 

1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
íeis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
álização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 

licação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
cri- i s necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

rt. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
av pção de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de . 1  
trá, gOrte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seu !quipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
effi irculação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sist ' a Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta 
e s meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
e imentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
:)bformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 

bito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

, rt. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dás rviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
cdn da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
di p to nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e 
m r9es de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
dip híveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
co rtiobilidade reduzida. 

   

rt. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
veis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. ace s 

    

1 (2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferr9/ ário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
minimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

pr 

1 
e 

pr 

http:// 
22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação 
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Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os servi 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponhilei 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobi 
reduzida. 

• Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao dispo 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, ex 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilida ld 
ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de ré 
ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no proces 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e , 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de tran 
coletivo. 

• Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se obse 
disposto no art. 14 da Lei Complementar nsg-s 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçament 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo dispo 
art. 62, inciso li, da Lei n2  10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Feder 
acordo com suas competências. 

CAPíTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigai 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computai 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno aces 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se i co 
os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendid 
igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que repres 
a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entr ' 

i 
§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Munici 

do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônic 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenç 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2 . 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesa 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm  
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a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, 	 o 

18/0 

dos para uso por pessoas portadoras de deficiência; 	 RF 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
t va para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
oaà portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
onal, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 

e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
es existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
equipamentos; 

- no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
ntre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pias portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
hal, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
tado. 

1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
salização aprovados pelos Decretos n2-§-  2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27 de junho de 2003, 
orno o estabelecido pela Lei n 2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
ive salização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 

os tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 

to no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá 'ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
ógicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
oras de deficiência auditiva ou visual. 

arágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

- circuito de decodificação de legenda oculta; 

- recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

I - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Lei 
	

10.098, de 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
pr itos no art. 19 da Lei n2  10.098. de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 

municações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

asa 

b 

re 

. 	I 
dispo 
c 

o 

a 

1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2  
de 29 de 'aneiro de 1999. 

22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas 
rodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 
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• 1- a subtitulação por meio de legenda oculta; 

;1  II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§ 3e A Coordcnadoria Nacional  para Intcgração da PcrAoa Portadora dc Dcficiência  COR,D1•

• 	 - 	: " - : : 
quc trata o §  1 . 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORD da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunica es 
no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645. de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas peloler 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Sec ét

o 
 ia 

Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. ' 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá conteip ar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da RepbI a 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complerrientar 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 53, na publi41I

a e 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão , de so s e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnic9 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo d 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérpr 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético 
formato de texto, as obras publicadas no País. 

e 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibi 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampli 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrôn c 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instr 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

ár, 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais evei 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência audit 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologiás de inform4 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos pú 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologi 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza compone 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.' 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrum 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da p 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 
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Proc. N ° z_z..S.211...5" 
§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão r eerfificapospe„os 	aos- 4  

e 
4  

etentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência ."'''' '''''' - 	

a
i; o 

1  

22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
as. 

rt. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
xílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
ipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 

ponentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 

as. 

rt .  64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a vlidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
zidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
Idade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
to no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
a estudada. 

rt. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

- reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

I - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
e s b médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
uni\ i sitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

, - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
p ofi ionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

- estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

1 111- realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

- levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nal integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional 
essibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
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relevantes e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dosiD 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Na.; 
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnós 
sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperaçp 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas], 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as segu 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV- 

utilização dos recursos da comunidade; 

"(NR) 
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LL 
Jo 

• Es 

it. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

lrt. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

rasilia, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

ÁCIO LULA DA SILVA 
irceu de Oliveira e Silva 

xto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 

Folha 
Proc. 

Leorursiu 
RF 
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Decreto n° 6949 
Folha 
Fax:. 

Presidência da República--- 	Ribeiio 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
ituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho 
08, conforme o procedimento do § 3 2  do art. 52  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das 
as com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao 
tário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
ro,'em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
pia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
feridos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

'nal, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Nunes Amorim 

xto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

vaip 
lib 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Cada das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
erentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
de, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
In érh cionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos 
e libe' dades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com 
defià 'sncia os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d), Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional 
do4 ireitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Di inação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
C n nção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 
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u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propós 
princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos o 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos arrhá 
ocupação estrangeira, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  2/25 
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o 

sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todo 
Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da int 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa d 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoa 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e açõe 
níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoa 
deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupaçô 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de defici 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoa 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromiss 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros igu 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

1) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vid 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao 
estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoa 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na soci 
resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avan 
desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e indepen 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujei 
formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões po 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou 
condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a m 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
tratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos hum 
e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obriga 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o p1 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, 
sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas 
deficiência, 
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v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico-e-cultural, à sa D i■ - . 

e mação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência cdtého ldo:Zo',del,0 f. dwi, o ). 
di tos humanos e liberdades fundamentais,  ■ 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a que 
t ce e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos 

rec nhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de receber 
a p oteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a 
pr-ot Oo e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e 
e ütivo dos direitos das pessoas com deficiência,  

)2
.0 Folha si 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os direitos 
ignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas 
ntagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social e 
I, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de 
os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
to pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
In e eftual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
ef t y..  na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caracteres 
dos, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 

d 'yos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
municação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em ficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exer: cio em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
fun Mentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas 
d iScriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem 
ônyá desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
ddi

l 
 éncia possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 

hurir E l iLlos e liberdades fundamentais; 

na rr 

"d? nec 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, 
aior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O 
hho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

e a 

c 

to 
re 

a 
a 
co 
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- a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as própri 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O 'respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diver 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direit 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os di 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discrimi' 
por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias 
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revoga 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiênci 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humano 
pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e ass 
que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por 
de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamento e 
instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o niOiripo 
possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específid de 
pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quanió àa 
elaboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o empre 
novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locom,O 
dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologiá: 
custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras form 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção, 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestaçã 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 
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i 	2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se7compromete— 	af....T5 
me das, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no —áiribitO d 	ooperaç 
inéináCional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuizo dás 
obri i 	' 

'ções contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
in eiam'acional. 

1 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em outros 
issos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
ias e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de 

rganizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à realização 
ireitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 

s humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
nção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 

,nte Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
tutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
ualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com 
ncia igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
priadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
ar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
fo ns de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pl-ri.e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

e 
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http: 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o 
ço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
ades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o 
exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as 
s crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
eração primordial. 
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- 3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de exp 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devida 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianç 
recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiê 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, incl 
aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoa 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenr 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível 
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e 
os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plename 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoa 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transpo à 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. ss s 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplic das, 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive es 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergêr 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 
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Proc. R° 
gsenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínilna.Lem3rja rua ar_ 

talações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 
RF 1,441 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso 
o levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as 
as pessoas com deficiência se confrontam; 

' d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e 
formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
int'prpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
p I o ou de uso público; 

1  

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
urar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
nicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
as e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
íveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

' Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as 
das necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
(Jade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 
hy nitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 

as necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
tuações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 

d 
	

l tres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
Uer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
ade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao 
que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
m salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	 7/25 

a) 
das 

adè- 

pub 

com 

me 
igu 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



18/0812015 	 Decreto n°6949 
I 

dos direitos hUmanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capa', i a e 
legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesse II I, ; 
influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo p ,r o o 
mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário comp t n e, 
independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os dlit.s 
e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efá 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as prÓsris  
finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financ 	e 
assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdad 
condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequaá 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indir 
inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras t 
preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promo 
a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a políci 
funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades c 
demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade 
em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade medi 
algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de a 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e prin 
da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos se 
livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judic 
outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submeti 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  
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Leoriado F.  F  

1 Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administ 	a, social, . bei°  

p 	! ,11. 

edu acionai e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar', contra todas as 

	

1 	, ii 
formas e exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 
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.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
ão, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
m conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
e a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
ão, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
gênero e a deficiência das pessoas. 

,A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 

o tfarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
mente monitorados por autoridades independentes. 

if1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva 
ógica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 

s com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
ção e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 
e e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

'5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
s e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 

ria sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

ssoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de 
s com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, 
de de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 

, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
i mente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
l é to comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
tes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu 

liberdade de movimentação. 

Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 

s crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nto, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
r seus pais e de ser cuidadas por eles. 
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Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com defici n de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas e iv s e 
apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena mclii  o e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado 
moradia; 

e 

I.  

1 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicíli 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes p 
que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comu 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às 
com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência sua mo 
pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas q 
e a custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas t 
de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os dispoli 
custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técni 
mobilidade; 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com de 	cia 

 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações dest 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumen 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das 
com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Inte 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  
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d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecn 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, re , 	r e 
compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermcim de 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convençãb ' e tre 
as quais: 
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for4er informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência; 

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços 
aces íveis a pessoas com deficiência; 

Folha 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 
	 P(oc. Rl°  

eorrdo F 	 ¡bela) 

	

Artigo 22 
	 Pç: 11,4 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estará 
t3 a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
únicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à 

ão da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
litação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
s as com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, 

e igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se e 
elecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente sobre 
ero de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a 
ção em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer 
direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de condições 
s demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos à 
g a, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
lei ção nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes 
p é rão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas 
r ponsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
iar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 

as com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e 
a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 
exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 

ccirnidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse da 
cr a

II 
a. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um 

o a bos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
ões de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros 

tes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 
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Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 
direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão si 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seg 
objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortaleci 
do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas 
deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiên 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do eh 
secundário, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e grat 
ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral 
vistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximiz 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competên 
práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participaç 
sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropn 
incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comuni 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do ap 
aconselhamento de pares; 

surda; 
b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comuni 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais 
do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capaci 

deficiência. 

incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados 
comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas ,  

e 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino su 
em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continu 'd 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  
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a a 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
munidades, inclusive na zona rural; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
a deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
o e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

r a 

me 
e e 

s;liscriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 

Folha 	 -5C 
Proc.  

Artigo 25 

Saúde 

LeoridjU F. M. n! 	beii o 
RF 11 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde 
levado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas 

priadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de 
I tação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

recerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
a variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 

l'odutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

5 
	

Decreto n° 6949 

¡ações razoáveis para pessoas com deficiência. 

18/0 2 1 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
os dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das 
as com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e 
ão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 
acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vi 	:Caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a 
histração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
altar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade 
mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para 
os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e 
tação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo que esses 
os e programas: 

ecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das necessidades 
os fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oféeidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas 
ci r jhidades,  inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e 
ipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
ivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 
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Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualda 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter co 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja a 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a real' 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando m 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as f 
de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, asc 
profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pe 
às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabal 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção co aio 
assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicai 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técni 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mer 
de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego, 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperatii se 
estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e me 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

I) j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado abert I  
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho 
pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravid 
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho fo 
ou compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de 
para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melirri 
contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promov Ir r 
realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao exe 

http./~planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  

o 

o 

o 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalh 

a a 

a 
a 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 103



18/08/2 

pr 

a) 
a 
ddfi  

Decreto n° 6949 	 Folha  
Proc. N° 

direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas_para.salvágp 
ver a realização desse direito, tais como: 	 Leori.irck) 	Bis 

Pr .: 11 

egurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso 
erviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
ncia; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
ncia, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à assistência 
tado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, 
lhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d 
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d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los 

rdições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 

ente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

O Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão 
ados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
ação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
s públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
e que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
colha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
ente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 
pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do país, 
mo em atividades e administração de partidos políticos; 

i) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
ai e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em 
de de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
s com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 
planalta.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 
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b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em fo 
acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, ciné 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locái 
importância cultural nacional. 

2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência ten I 

oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em be 
próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito interna 
para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua b 
excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
sua identidade cultural e lingüística especifica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinal 
cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 1 -,) 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esp 
comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvo 
participar em atividades esportivas e recreativas especificas às deficiências e, para tanto, incentivar a provis 
instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreati 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as de ais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoa 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que p 
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de col 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a 
assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liber 
fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de m 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigaçõ 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiên 
deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatisti 

http://www.planalto.gov.br/cciv03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  
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urarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

Folha 
Proc. 	- 

       

    

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em apoio 
sforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 

gto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
nizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 

as com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a s 
asip 
orp 

  

  

  

  

  

    

    

       

a) segurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
in 1 sivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
r ências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
i so ,a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
b ogias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
r ncia da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
fo 	o âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 

vly consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
G VI  lin°, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

o 
fu 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
cerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
ça apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 
!abelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 

ionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

a 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas 
envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
ecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando 
ente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, 

endo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comitê atuarão a titulo pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
e 	r ência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
E 	s Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 
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. 	4.0s membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geo 
eqüitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, represe 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos E 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas se 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aquel 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados P 
presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vi 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações 
dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de 
meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os cand 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados 
da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à ree 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim d 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por s 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regular 
acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não p 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que ten 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para con 
mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o e 
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a pres 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assem 
possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em mis 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégio 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá rei 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela pre 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrad 
vigor da presente Convenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro ano 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Est 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no A 
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or 1 5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumpri 	das 

ações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
ntes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê com as 

ações que julgar pertinentes. 0 Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, referentes 
íementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 
stado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
ha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a 
ção. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 

b der entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.0s Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e 
rão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
zações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
daé ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais 

,/ações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
eradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 
to. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
rar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
ação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 
cional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

gências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando 
sideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus 
tivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 

, o julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas 
inçntes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros órgãos 
Náções Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas 

Uvas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos 
ntes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 
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consistência de sUas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações g 
de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Econômico e Social um re 
de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios 
informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão incluídas no re 
do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes. 

e 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de cons 
matérias relativas à implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entras a 
vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convo 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Es 
Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integ 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação form 
organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organi 
de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Est is is  
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre ma r a 
abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirrii âo 
formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Conver 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito dê s a 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações 
limites da competência destas. 
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Ip.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo,-47 ;- nenhum- instr 
siado por organização de integração regional será computado. 	 ,:is 

.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
n Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 

s membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
e qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ão ou adesão. 

.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
rkte Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em 
o trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ão, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

18/08/ 

vo 
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vo 
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Secr 

.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
ido-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
as e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
léia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
te somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
a em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
4, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o 
de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 

ualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ao 
rio-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
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Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igua 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto po 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações sub 
por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimà 
violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signat 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível c 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examina 
outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a tra rli  
desses recursos se prolongue injustificadarnente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efet 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

te 

us 

itê 
as 
de 

as 

ao 
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notificação pelo Secretário-Geral. 

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do pr 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

se rue 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencialmente ao conheci 
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do sado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do ajggpjg9jsé tisne .  
Estak concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecendon -
ev al solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o 
poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos 

áveis à vítima ou às vítimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo 
plicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e 

ndações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sis i  emática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a N) fjcação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

12.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concernente, 
c mo quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de 

embros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se 
Lie e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 

.Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente, 
anhados de eventuais comentários e recomendações. 

.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
itidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada 
as as fases do processo. 

Artigo 7 

O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
idade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 

üência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do 
6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidás tomadas em 
üência da referida investigação. 

Artigo 8 

ualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua 
a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7. 

Artigo 9 

Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 
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Artigo 10 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração r 
signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocol 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizaç 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção o 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional qu 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por E 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documen 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Conve 
pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alt 
substancial no alcance de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações 
limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depos 
por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o dir 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados me 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualqu 
seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confir 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo e 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instru 
de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas prop á 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para conside 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das N 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por mLi 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovaç 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_031_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm  
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Folha 	C'.. 5 	 Decreto n° 6949 
Proc. N°ed i IS 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente agigo 
no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação teritia ) btirigiclo -dor çe doo 
ro de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará eg oara to.o 
o Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. emenda será 
lante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
tário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
ação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
ticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
ctivos governos, firmaram o presente Protocolo. 

18/j£1/ 

nu 

vi n e 
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Lei n° 12.907, de 15/04/2008 ( Lei 12907/8) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Folha 
Proc. N° 

rem-M"u  F , . 
P 

18/08 20 

    

     

E 

° 12.907, de 15/04/2008 

-xto da Norma D  Texto com alterações [2) Diário Oficial 
nta 

n olida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

to - Autor 	 Promulgação 
063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 	Executivo 
e 	 Republicação 
-116/04/2008. p. 1/4  

-ão 

revogação expressa 

a -ões.-- 

ei n° 14.467 de 08/06/2011 
Itera o parágrafo único do artigo 8.° da Lei n. 12.907/2008 (DOE-I 09/06/2011., 
1) 

oi latas 

ecreto n° 58.658 de 04/12/2012  
stitui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
telectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1) 
ei 	n° 14.547 de 14/09/2011 
ssegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 

no Estado de São Paulo (DOE-1 15/09/2011, p.1) 
Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 

e Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 
ecreto n° 54.293 de 04/05/2009  

III Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
ransporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n. 12.907, de 2008, 
assa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 

0E-1 05/05/2009, p.3.) 

adores-,  

OA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

a e 

http://w~ al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=76801&ver_imp=true 	 1/1 
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- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Folha 
Proc. 

 

Leor1 urd-Jr!,4,. 
s-: 11,4 

DE ABRIL DE 2008 

lia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

om deficiência no Estado de São Paulo. 

1 

httr 

Fic 

e' U1/08/ ' 	 Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008 

: informativa 
Tex 6 compilado 

O 
k 

ri 
São 

a 
alt- 
1 - 

1 
r- i 

Li 

919VERNADOR 

.ó 

LEI N° 12.907, DE 15 

(P rojeto de lei n° 1063/07, da Deputada C( 

Consolida a legislação relativa à pessoa ( 

DO ESTADO DE SÃO PAU 
saber que a Assembléia Legislativa decrE 

1° - Esta lei consolida a legislação rei 
p aulo. 

u arafo ú n ico - Encontram-se consolida( fl .. 
.çoes posteriores: 

n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Li n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 -1 

L
i é,i n° 6 374 '  de 1° de março de 1989; pi 	Pi. 	' 5 - 	e n°6.606. de 20 de dezembro de 1989; 

6 -)J 	n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - à n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
13 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Là n°8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10 - 'i.ibi 

12 - Lbi 

n°9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - 1 ):letado; 

n°9.486. de 4 de março de 1997; 
T3 -ILILIèi n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - ãi n°9.919. de 16 de março de 1998; 
15 - Viietado ;  
16 - 'Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Li n° 10.099, de 26 de novembro de 1998 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999 ;  
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20- ITei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - 'Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - L i n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lèi n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999 
24- Li n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 

-1 25 	L i n° 10.689. de 30 de novembro de 2000 
26 - ' 
27 - 

1 n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
Li n° 10 779, de 9 de março de 2001; 

28- i n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - 1_ i n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 	,Léi n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 Lá If 10.938 de 19 de outubro de 2001; 

UI .1.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei-12907-15.04.2008.htr 

LO: 
ta e eu promulgo a seguinte lei: 
tiva à pessoa com deficiência no Estado de 

os dispositivos das seguintes leis e suas 
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18/08/2015 	 Lei n°12.907, de 15 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

32- Lei n° 10.958. de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263. de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676. de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37- Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085. de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do d 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Únic 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegu 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para trata 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específi 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938 
de outubro de 2001,  que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unida 
saúde 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante ju 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúd 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou ou 
equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando sup 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeito 

http://vwvw.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/Iei-12907-15.04.2008.html  
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o 10 - Vetado. 
Vetado. 
Vetado. 

11 - Vetado. 
rafo único - Vetado. 

1 12 - Vetado. 

olha 
18/08/2 

II 

pr 

2 
fi 
1 
2 - 
3 
ds 
Aiti 

§ 

Art 

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de 

hos do Estado e Municípios. 
rafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 

fl 1 a Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
I 	, 

a eira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
mprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
ráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
mprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
arcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
O6° - Vetado. 
Vetado. 
Vetado. 
Vetado. 

1  7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
' volvidos pelo Estado e Municípios. 

	

A 	o 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 

1  11 criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
dão9 ouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 

	

wC 	ulo II desta lei; 

	

II 	tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
e ral. 

	

à 	ssoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso 1 deste artigo, 
rafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado P 

e serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 

	

A 	9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 

	

or 	s competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos sireitos garantidos nesta lei. 

concessão de de financiamento para a aquisição de equipannento~es 
tam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio Wel 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção 1 

Disposições Gerais 

http://www  1.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html 	 3/19 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 118



18/08/2015 	 Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoç da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, media 	a 
supre-ssão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário ur 	o, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as segu, 	s 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurah 	e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, eis 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou em 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberda 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaç 
uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públi 	e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossil te 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistem 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporári 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utiliz ! , 1 ?; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais lorlo 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuiçã qe 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo I I  s 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços púb 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos ai 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públ ias, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibil 	o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos de 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adapt 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações! 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados der, 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres !I 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observ ! 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 905 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. , 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, p 
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18/08/2 

Art 
im 
São 

jardi 
sah 
BrE i 
Ardi  " 
esr 
ped 
quê 
Pa• 
eqi 
devi 
con 
Arti 
ma 
aut 
Pa 

pa 
trat 

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São:Paulo 	_ 

e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pçlp 7rheno 
al-io e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 905à'''dã'Xss 	eito 

ira de Normas Técnicas - ABNT. 
19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
s públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
res, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 

enham dificuldades de locomoção. 
grafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
hálente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 

mente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
normas técnicas vigentes. 
20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 

Ilsra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
otores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 

ffiento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 

rrento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
"caput" deste artigo. 

O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
ento. 
21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 

ção de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
ulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Art 
elerh 
aces 
circ 

erti 
equ 
com 
co

det 
r 

Artl 
locá 
redl. 

22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
htos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
rs para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
ção, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
dos com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
ecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
ficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
alarem. 
24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 

que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
a. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Arti 
ao 
pes 
Par 
refo 

http:// 

go 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 

com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
rafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 

de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
1 1sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei-1  2907-15.04.2008.html 
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observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos aces 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem p 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de ba 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pesso 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente to 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os req 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-s 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pesso 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dis 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares espe 
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo 
NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-I 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de eco 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendi 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamen 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, en 
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendi 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elev 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes req 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e c 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos se 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa, 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obriga 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que fa 
a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum 
edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

http://www.aLsp.gov.brfrepositorio/legislacao/lei/2008/lei-  
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Seção'Vl 	
PrOC, N° 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coleti ■idF M. 3is 

o 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
r .Jbilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

hL 
A 	o 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obdas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
d4fiência física e mental. 
Paria rafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
des artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Pt Lt o 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
a

i 
t l 'eados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de l ■ p si geiros com deficiência física. 

A 	o 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
d - snbarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

o 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
elecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
nicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
nicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
ção, transporte, cultura, esporte e lazer. 

o 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 

nicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
o 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
as técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 

ulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
i va, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

A jo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
ari ietônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artpo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 1 	, 
d i anciamento, fomentará programas destinados: 
Ipromoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II 	o desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
p 	as com deficiência; 
III-especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

18/08 2 

lu O 
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Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipO lt 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso norm 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigid 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quani 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzid a'' 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imo 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modifica' 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimi 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretar 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das me 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão presta 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônic 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capitulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reserv 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pes 
com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 dest 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 

http://v~v.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html  

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



Pa 
ent 

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de S.ect..2 No  

rafo único - Para a elaboração da programação dos eventos.....serão 
f  es que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou iliehi ta' 

. 	t, 

18/08/2 

ibeii 

Arti 
Prqfi 
de Is 
cortl 
prec 
ag 
P 

of_ 
2 - 
co 
3 - 
ten 
pra 
aq 
4 - 
de 

Seção III 

rograma Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
ionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
embro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
pensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
hceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e 1 , I 
ps de saúde. 
rafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 

ntação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 

tiir armações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
encia e trato das pessoas com Síndrome de Down; 

n eração entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
I te à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 

lonais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
s; 
clarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 

Seção IV 

rograma Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

• 

Art! 
de ir 
da C 

52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, 
nsporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa 
la

dania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

,53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
pedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 

Art g 
Art g 
I - 
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Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaur 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publica 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alega 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimen' 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de O' 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 

es, 

da 
ou 

ica 

Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a p 

Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São P 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de co, 
à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais ativi 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Fe 
demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que env 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das ,áreas de 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabeleci 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas uni 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à V 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança p 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um d 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitá 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

http://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html  
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Folha 

Seção IV 	 Proc. N° 

Do Atendimento Prioritário 
	 Leonanio F 	Ribeho 

o 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
os e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
egada, às pessoas com deficiência. 
rafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
irão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
as com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

• Ajo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
fu 	es compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Au II o-Desemprego", criado pela Lei n°10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

A iti  
S 

C M 

c rÁ 
§ 

• rn 
a 
in 

irr 
in 

a 

or 

re 

o 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
eio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 

rução. 
Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
eiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
itário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
nado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
ssado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
- As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
rsíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 

iduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 

ada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
nidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 

prévia da inscrição geral. 
Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 

nário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 

dadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

http://rroir  alsp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html 	 11/19 
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Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das cond 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implan 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no ad so 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industri e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citado h 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas a 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade ent 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizerr 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde' úe 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevad res 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente s 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocaça e 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de ca 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminaçã o  
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que tr 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com defici 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qual 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmo 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilid 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou pia 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbit 
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roc. 1 ,4 

o, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar_a—locom 
ia  as com deficiência. 	 LeorrduI-„

R 
Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande 	ade, 
ependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 

los motorizados. 
O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 

erá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
dência. 
o 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
r Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

o 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
amentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 

"ca irantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Afti o 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aq0 ja que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cad i !,ra de rodas. 
Aft Ío 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
pr ol  ará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
cr à as "cadeirantes". 
Ario 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gr Otivannente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
f eiras do Estado. 
Ar 't go 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 

j cesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
rafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 

t", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
irantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

A igp 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
te Ejm ais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
tr n

i 1 
em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 

Tr portes Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

18/08 

E 

VI 

in 
re 
A 

co 

ca 
II 

Subseção I 
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1 ' 

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

  

    

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os d 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e d 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS enten 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade poss 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicita 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, pá 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, p 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território pay, 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-gu 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte oi.} .  
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteç 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueir,  
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicit 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atest 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treiname 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhada 
cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estadu 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm dir 
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser asseguraci 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discrimin 
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pr v ta no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interEliOèra é—qtr 
dis 	inação, podendo cumular com pena de multa. ibeii o 

A 	84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zon 
1:_eurirdo F. M.  

em 
re encias ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência vis 	ejam eles 
MQ adores.  ou visitantes. 
Arti  ígo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
C Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Fqd ação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
pryj tos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
P 	rafo único - Entende-se por: 
1 	inador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 if 	trutor, aquele que treina a dupla cão-usuário; 3   

ília de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

ia 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
'iãensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
, sibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
pamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
' it vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

stadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
o 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
'Anda física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos ,r 

otores - IPVA. 

Capitulo VI 

Outros Benefícios 

Artio. 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Er , inhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Adi' 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I 	ponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
di i r ios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
at Omento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
ju k4os e sociais; 
II 11 ponibilizar,  para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
di ij  idade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
as i , para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
di 	inação; 
III 	ientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
co 	uidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
A 	90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
P 	as com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Ór 	s Públicos Federais e Municipais. 
A 	91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego 
e R ções do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
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mentai e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamen 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, me 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso d 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadu 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordin 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observad 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho ma 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptaça 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemora 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposiçõ 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unid 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorati 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiên 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despe 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualment 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissio 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta l 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APA 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualment 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 
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OUil..40. 	
Proc. 

A 	o 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação ofilfidd—ús—t, i4dOsP 
re Aio de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exéEcíÊ 
d 	anual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio se orgãos 

uais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
A 	o 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 

riientárias próprias. 
Art o 106- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A o 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
foçL normativa, as seguintes leis: 
I 	95, de 15 de abril de 1981; 
II -i c. 710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - .500, de 31de dezembro de 1986; 
IV .869, de 29 de outubro de 1987; 
V 	859, de 25 de maio de 1992; 
VI 	944, de 8 de julho de 1992; 
VI 	.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII 9.086, de 3 de março de 1995; 

Iretado; 
X I 486, de 4 de março de 1997; 
XI 	732, de 15 de setembro de 1997; 
XII 
	

.919, de 16 de março de 1998; 
XIII Vetado; 
XI 	10.099, de 26 de novembro de 1998; 
Xy 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
X ? 	10.385, de 22 de outubro de 1999; 
X 	10.778, de 09 de março de 2001; 
X 	- 10.779, de 09 de março de 2001; 
XI 	10.784, de 16 de abril de 2001; 
XS 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XX 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XX 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XX 1 - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
X -11.676 de 13 de janeiro de 2004; 

11.887, de 1° de março de 2005; 
X

i 
 '1, - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
 " X II - Vetado; 

X ill - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
X 	f  -12.107, de 11 de outubro de 2005; 
X - 12.295, de 7 de março de 2006; 
X 	- 12.299, de 15 de março de 2006; 

I - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
III - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

o 1° - Vetado. 
o 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 

r; -ientária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
ntes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 

; istração ou uso. 
rafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
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barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263. de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 30 

 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html  

no p r
i
a o 

asa 

/19 

ser regulamen 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 133



18/0 15 
	

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

I cada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
Folha 
Proc. 

()- 3 
ibeiro Leortado F. M. Bis 

RF 11. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Ribeiro 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 1° 	É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

.§ 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

.5 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPíTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 

subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 

pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no ãMbito 

da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 

sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
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município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V 	manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
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população de baixa renda, podendo celebrar convênios 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 

tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 138



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 85 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§ 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e,às pessoas com deficiência. 

§ 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

§ 3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO LeortadoF,M.86p0 	,c) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 
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Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc.  

l 
Leonardo F. Ui. Bis, :P.R i bei io 

Base de dados : legis 	 RF i 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1  

1/ 

l 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Alterações: 

LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos deficientes 
fisicos e mentais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Edson Falanga 

Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 

 

Leonardo Fél. 3is jbeko 
RF 1/ 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são oonferidas.por 
Faz saber que a Cámara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de Ui 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal deTrani.  
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sisir; 
mas Executivo.e Micro-Onibus, e pelas empresas permissio-
nárias, às pessoas portadoras de deficiéncia físicammen 
.tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas 'portado-
ras de'deficiencia mental, autistas, mongolõides e corre-
latos, deverá ser apresentadolaudo médico 'de Instituto 
comprovadaMente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá também a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim específico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

• 
Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre 

sente lei (VETADO). 
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições eacontrá= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo .Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO'BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal 
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•'1 015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 (.-. ■ 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N e',...... .11,„,„.., 

Leonardo F. M. Bis é. 	alço 
Base de dados: legis 	 RF 11.4 

Pesquisa: 13241  • 
1 

Total de referências : 1 

1I1 
Título: 	LEI No 13.241 	12/12/2001 	(ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: 	Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: 	Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

	

Autor(es): 	EXECUTIVO; Marta Suplicy 

	

Regulamentação: 	Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 	• 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

	

Notas complem.: 	- Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

	

Alterações: 	Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°_&_-__41-  

Leonardo F. 1. Bis 	ibeiro 
RF 1 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 	- O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666; de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 

modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 146



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II •- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 	. 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita á variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° -‘Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência ate 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigó 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 14988 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1° de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de lo de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

Página 1 de 1 
3 9/  

    

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 54802 

Total de referências : 

Leonardo F. M. B 	ibeiro 
RF .441 

1/1 
Título: DECRETO No 54.802 30/01/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 36.071/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.038/2004.; (ver documento) 
Decreto no 55.551/2014 - Revoga o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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CAIV.IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.802, DE 30 DE JANEIRO DE 2014 

Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o objetivo do Serviço Atende em promover a inclusão e integração 
sociocultural das pessoas com deficiência e, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e 
ações que buscam melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade e inclusão das 
pessoas que tem grandes prejuízos em sua mobilidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas com deficiência física, temporária ou 
permanente, que não apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 
meios de transportes convencionais ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso 
de equipamentos urbanos. 

§ 1° O serviço de que trata este decreto será totalmente gratuito aos seus usuários. 

§ 2° As viagens serão realizadas de acordo com o regulamento vigente do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas dos 
usuários. 

Art. 2° O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço Atende será de 
competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 
delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A. 

Art. 3° O serviço será operado por veículos do tipo: 

I - vans ou similares; 

II - táxis. 

§ 1° No caso do inciso I do "caput" deste artigo, os veículos estarão sujeitos às 
condições de operação, manutenção e remuneração dos contratos de concessão do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, sendo considerados frota especial. 

§ 2° No caso do inciso II do "caput" deste artigo, o serviço será executado e 
remunerado conforme as normas estabelecidas no Regulamento de Credenciamento. 

Art. 4° Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes. 

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as 
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--- normas vigentes e de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto. 

Art. 5° Serão usuários do Serviço Atende as pessoas com deficiência física que não 
apresentarem condições de mobilidade, conforme previsto no "caput" do artigo 1° deste 
decreto. 

Parágrafo único. O atendimento a pessoas com outras deficiências será tratado 
separadamente, na hipótese de criação de um novo serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária. 

Art. 6° Os usuários deverão estar necessariamente cadastrados e ativos no Serviço 
Atende. 

§ 1° O cadastramento deverá ser efetuado nos Postos de Atendimento da São Paulo 
Transporte S/A, nos termos definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 
Coordenação das Subprefeituras, visando a coleta de informações pessoais e relativas à 
deficiência. 

§ 2° Para o cadastramento, os interessados deverão apresentar o formulário Ficha de 
Avaliação Médica preenchido e assinado por médico de sua livre escolha, para a identificação 
de perfil e comprovação das deficiências e limitações. 

§ 3° Se necessário, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte 
S/A, poderá solicitar o envio de exames complementares para a correta identificação de perfil, 
exceto para deficiências comprovadas como permanentes. 

§ 4° No caso de divergência de informações na Ficha de Avaliação Médica 
apresentada ou nas hipóteses em que não seja possível identificar o perfil de usuário do 
serviço, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte S/A, poderá 
convocar o interessado para auditoria médica com o objetivo de comprovar as limitações e 
deficiências. 

Art 7° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 
Transporte S/A, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a elaboração de 
regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
a ser publicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de 180 dias contados da publicação deste 
decreto e disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet. 

Parágrafo único. Com  o objetivo de desenvolver novos projetos e ampliação ou 
adequação do serviço, o regulamento poderá ser revisto por solicitação dos órgãos referidos no 
"caput" deste artigo, que, após aprovação, será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet. 

Art 8° O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 9° A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°36.071, de 9 de maio de 1996, e n°45.038, de 21 de julho de 2004. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibikzado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.802 de 30/01/2014 
Página 2 de 3 
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Folha 
Proc. t.+11() / 

Leonardo F. M. 
RF 

ibeiro BLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

ECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
stitui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
ulo Mais Inclusiva. 
RNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
nferidas por lei, 
ECRETA: 
• 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 

ano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
ra o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
nvenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
cultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo n 0  186, de 9 de julho de 2008, 
m status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
osto de 2009. 
• 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 

azo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
rreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
ndições com as demais pessoas. 
• 3 0  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
garantia de um sistema educacional inclusivo; 

- garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
m deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
- ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 

a capacitação e qualificação profissional; 
- ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 

mbate à extrema pobreza; 
- prevenção das causas de deficiência; 

- ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
pedal os serviços de habilitação e reabilitação; 
I - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
acessibilidade; 

II - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
• 40  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
acessibilidade; 

- atenção à saúde; 
- acesso à educação, cultura e esporte; 
- trabalho; 

- inclusão social e cidadania. 
rágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
ecutadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
tituído por ato do Executivo. 
. 5 0  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
nicípio consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
plementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
erais e entidades públicas e privadas. 
• 60  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
EFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460° da 
dação de São Paulo. 

RNANDO HADDAD, PREFEITO 
RIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
BERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 

áblicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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Leonardo 	 eiro 
¡Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 11 Governo • 'Busca no portal - I 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA INTERSECRETARIAL 
	 • 

Número: 1 
	

Ano: 2011 	Secretaria: SMT 
	• 

kLirnOar,  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA INTERSECRETARIAL N° : 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 

2/12/2011, Folha 18 

Em nta: 

SMT 
ES 

Ver t xto integral 

SMS) ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA CONCESSAO DE ISENCAO PAGAMENTO TARIFAS TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO AS 
OAS COM DEFICIENCIA. REVOGA PORTARIAS QUE ESPECIFICA. 

Voltar' 

Prefeitura da Cidade de São Paulo1 Expediente1 Portal e Inclusão Digital [São Paulo, 4 de Novembro de 2015 1121 Contato1 Mapa do site 1 

http: / 	3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=Pl&n=1&a=2011&s=SMT&var=0 	 1/1 
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g (f 
Proc. N°  991- S9 /1-  /  5  
Folha 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 
! 	 

'Busca no portal 1 
M. Bis 	ibeiro 

F 11 Governo 
	 • 

PORT 

(SMT 

MARC 
MONT 
lei, 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

RIA INTERSECRETARIAL 1/11 - SMT 

S) 

LO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
NE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 

lONSpERANDO o disposto na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às ir 	1 i 
pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 
pelo Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999; 

il 
CO SIDERANDO as disposições da Lei Municipal n°11.250, de 1° de outubro de 1992, que autorizam o 
Podef 1  xecutivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiê' t  ia física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição; 

ill r  
CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diadri sticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
TranSióçrte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, por intermédio de Portaria conjunta; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, § 4 0  da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
esta€01 ce que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes 
esp cifi as de recursos; 

W i l 
CONSIDERANDO o Termo de Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 

Allecrieltà ia Estadual dos Transportes Metropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 
UPETI, POLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 

METR POLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO 
, 

MUNICI 10 DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e 
sua ,011rresa vinculada SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas 
tarifa} ll das jurisdições do Município de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo; 

'
' 11I  

CONSIRERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilheiâgbm Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o SiSt61  a Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SAO PAULO 
TRAI■i'' ORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METRO OLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 'ii METRO OLITANOS - CPTM; 

N H 
CONSI ERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse benefício, bem como o 
dispOt i  no artigo 29, da Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRAN1 PORTE S/A — SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 

1-1 
presin o dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeifii1 a do Município de São Paulo; 

?Il' 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades, 
bem copo criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau 
de com rometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifária; 

[ 
http://www

t ;
3 prefeitura.sp.gov.bilcadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 	 1/10 
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CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições pará a integ 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua 
mobilidade, definidas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, incentivando-as a evitar o isolament 
locomoverem em busca de atividades que possam enriquecer sua existência de forma a cooperar, o 
possível, para que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referen 
pleito ou renovação do benefício; 

RESOLVEM: 

lção 

e a se 
L anto 

s ao 

Art. 1° - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifa e 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no mun cípio 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 2° - Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I. Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, 
conter e socorrer o beneficiário do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

Il. Agentes autorizados para verificação da utilização correta do "Bilhete Único Especial - Pessoa co 
Deficiência": 

a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRÔ, CPTM e 

concessionárias partícipes do Convênio, cada qual em sua área de competência; 

b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Público da Cid 
São Paulo. 

III. Auditoria Médica ou Avaliação Médica - atuação do profissional médico auditor da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, habilitado para dirimir conflitos existentes entre o Relatório Médico e 
Laudos de Exames, por meio de análise da documentação e exame clínico do solicitante, verificando 
Classificação Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e limitações declaradas, config 
existência de deficiência e se enquadram nas Normas Reguladoras 

vigentes e, agindo de maneira justa na concessão do benefício às Pessoas com Deficiência, com vist 
melhor controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas; 

IV. Beneficiário: solicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecid 
nesta Portaria Intersecretarial obteve o benefício; 

V. CIO - Código ou Classificação Internacional de Doenças — CIO 10 publicada pela Organização Mu 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os 
códigos que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresent 
causem algum tipo de deficiência; 

xiliar, 

e e 

e a 
m a 

d al de 

d J, 

VI. Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, cong 
ou não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológic e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento às suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente, 
temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadá 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesi o 
obrigatório para a concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 	. 

NA VII. Deficiência Permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeç a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência , 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SP —rans; 

VIII. Deficiência Temporária — que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revert os 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 

por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes; 
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do "B I ete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 
esco10, do interessado para efeito de emissão de Relatório Médico e/ou Relatório Funciona 	citação 
Nabi i rc I de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúdé''( 	 re 
IX. Est9belecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, loscritõ 7'5W:rã 	eao 

11 	rl 

í 

i 
X. Exa e — laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência, conforme 

1 est O I cido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

Xl. Int° mações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou addi orla do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, i 	i 	, 
resu o de alta hospitalar, entre outros. 

1 	I 
XII. Infqrmativo — impresso destinado a orientar os solicitantes do "Bilhete Único Especial — Pessoa com . LJ 
Deficiencia"; ii 

I 
XIII. Manual de Procedimentos — coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
refe-Oles às rotinas estabelecidas nesta Portaria Intersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 1  , 1  
da sauc e, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans; 

Itll 
XIV J Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 

	

iiJ , i 	II 
debassociado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos — 1,- 1 
winfecç -  s ou traumas - ou por disfunções ou mas funções internas, bem como as doenças auto-imunes. 

Apensa existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do "Bilhete Único Especial — 
Pessoa com Deficiência"; é necessário a caracterização de deficiência, permanente ou temporária, conforme tilli 
requisit s constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

i 	I 
XV. eériícia Médica - atribuição exclusiva de médico de entidade conveniada com a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, desde que investido em função que assegure a competência legal e 
administrativa do ato profissional, objetivando definir de forma independente a existência de deficiência, inp i 
grau, n tureza e sua causa, emitindo parecer fundamentado e conclusivo, visando garantir o amparo 
legítim ao solicitante que se enquadre nas normas estabelecidas para concessão do "Bilhete Único 
Espéã I — Pessoa com Deficiência". 

r 
XVI L P'e soa com Deficiência — será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou i 4I  
limita9ops compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o 
código ID 10, laudos de exames ou Relatório 

1 
Fun7ial conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

ORXVII I. IRqlatório Funcional — relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacibnal, nos casos específicos relacionados no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, com 
detalhá " ento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 
defiye' ia na primeira solicitação do benefício. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
suM do pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
Médicci, Anexo II desta Portaria Intersecretarial. 

I 
XVIII'. Fik' latório Médico - formulário específico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
dispOníbilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br , no qual o médico 
dos Est belecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código dà Classificação 1 
Interina ional de Doenças — CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual i 	Á i 
progpo tico. Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na 1a solicitação do "Bilhete Único Especial 
— PssH a com Deficiência" e em todas as solicitações de Renovação. i 

XIX.Re ovação - solicitação de prorrogação do benefício, mediante atendimento a todos os requisitos t ■ , 
prev sto nesta Portaria Intersecretarial; 

F 
XX. alidação — ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao "Bilhete Único 
Especia — Pessoa com Deficiência" mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado. 

[ 
XXI. Sql citante: Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de ta-rifas de transporte público 
cole 10 municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
Intersec -etarial; 

http://wwy  3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 
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Art. 30  -,O"Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" poderá ser solicitado mediante apresen áção 
nos postos de Atendimento a Passageiros Especiais da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans,, dd 
METRÔ ou da CPTM, dos documentos abaixo relacionados: 

I. Relatório Médico específico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informa 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região; 

II. Original e cópia simples de: 

a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2° deste artigo); 

b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal — CEP; 

c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 10 - Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira 
que realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão apresentar apen 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quando houver alteração do endere 
cadastrado). 

§ 2° - Serão considerados Documentos de identificação: 

a. Cédula de Identidade expedida pelos estados brasileiros; 

b. Carteira Nacional Habilitação (CNN); 

c. Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE); 

d. Certidão de Nascimento, se menor sem RG; 

e. Passaporte Brasileiro; 

f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar, Polícia Civil ou Corpo 
Bombeiros; 

g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal 
documento de identidade; 

§ 30  - Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia 
simples, junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 3 0 , da documentação que comprove 9  
situação descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar 
em Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto. 

Art. 4° - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizará impresso 
específico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, s 
seguintes informações: 

I. Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome; 

II. Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local 
efetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Na 
de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

III. Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e tít 

IV. Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitaça 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial 

V. Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência; 

VI. Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pela CID 10, const 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 
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do A
I
li  xo I desta Portaria Intersecretarial; e 

Leonardo F. M 
VII. A,ssinatura e carimbo do médico emitente, com o respectivo número de registro no CRM 	 o 

paT,

en e, ambos de forma legível. 

I § 1 -, Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 (noventa) dias a It 	I ii 
cortria data de sua emissão. 

i 
§ 2° Nios  casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser 
originá , em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, 
ender ço, estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá 1 o 
estar p eenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e 
limitU es para as atividades que caracterizam a deficiência. 

II 
Art. 5° Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atejdimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, que deverá q;.1 

mantl
os em arquivo. , 

I 
Art. 6° A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pelos solicitantes, bem 1, 	I 
como s comprometimentos e limitações decorrentes de patologias poderão ser verificados a qualquer 
terri '  po por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. Excepcionalmente poderão ser •Iiii 

ovenfic dos até mesmo casos em que o benefício já tenha sido concedido. 
11 L 

§ 1°' L E prerrogativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, com fundamento em denúncia ou 1 . ii 
suspe+ de fraude, realizar diligências com o objetivo de apurar eventuais irregularidades na emissão de 
Relátói rios Médicos para efeitos de comprovação do enquadramento do solicitante nos critérios de 1 	ii i 	_. 
conce sao; 

I 
§ 2°, Ti  9s Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão 
o inned ato bloqueio do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", e o cancelamento do benefício, 1 	ii 	i 
serti pr juízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho 
RegiálÍ1 I do profissional responsável pela emissão do documento em questão. 

t 

Art. 'ç, Em qualquer fase do processo de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que r.  
houve conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 

lii ,   
iii ,  

contro r, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em 
qu 	enefício já tenha sido concedido. 1 

§ 1s solicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria ' 
*Médica de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência. 

! 
§ 2° - SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou }PI, 
inst tui •ões especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigida para as respectivas CID constantes no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 3J -À o receber a convocação para Auditoria Médica, o solicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessenta) 1  

dias, sartir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO 
PAUL TRANSPORTE S/A — SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, ia contar do pedido de agendamento pelo solicitante ou beneficiário. 

§ 4° 1  os convocados após a concessão do benefício e que não atenderem à convocação para a Auditoria il 
Médca 

§ 5° -, o caso de cancelamento, para que o benefício seja reavaliado, o interessado deverá fazer nova 
solicitação, conforme disposto no artigo 3 0  desta Portaria Intersecretarial. 

§ 6° - I  pós a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do benefício, não havendo 
aprese tação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma 
CID rri diante apresentação de novos laudos de exames médicos. 

I 
Art. 6° 
condiç 
a SÃO 

http://www3  prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 
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Folha 
Proc. N° 

por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato do benefício. 

Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
es da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude, 
AULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 
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emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição e autenticida 
informações registradas neste documento. 

Parágrafo Único'- Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao proc sso 
de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", a SÃO PAULO TRANSPORTE 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauraç se 
inquérito policial. 

Art. 90  - A emissão de segunda via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" nos casos d 
perda, roubo ou furto somente ocorrerá mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declaraç 
falsas. 

Parágrafo Único — Não será expedida 2' via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", de 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, devendo o beneficiário proceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respectivamente nos artigos 3° e 10 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boletim de Ocorrência Policial conforme disposto no Caput dest 
Artigo. 

Art. 10 — No caso de deficiência diagnosticada como Lesão Permanente (por meio de Auditoria Médic , o 

da SPTrans para a revalidação do benefício e atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar 
beneficiário deverá comparecer anualmente, no mês de seu aniversário, a um dos Postos de Atendim o 

apenas original de documento de identificação e, no caso de alteração de endereço, deverá apresent 	• 
também original de comprovante de endereço. 

§ 1° — Para os benefícios cuja validade do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" é de 4 

(quatro) anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo. 

§ 2° - O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecede 
vencimento do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

Art. 11 — As solicitações de renovação da concessão do benefício poderão ser efetuadas a partir de 6 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no 
3° desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 12 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento 
documentação do requerente se posicionará seja pelo: 

I. Deferimento; 

II. Indeferimento; 

III. Pedido de informações complementares, e 

IV. Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial. 

Parágrafo Único - Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PA 
TRANSPORTE S/A — SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante. 

Art. 13 - A decisão que indeferir o pleito de concessão do benefício ou revogá-lo será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do benefício, no prazo de 60 (sessenta) 
a partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de: 

I. Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, por meio de formulário específico conform 
Anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditoria Médica; 

II. Recurso Administrativo: solicitar à Comissão de Recursos, por meio de formulário específico confor 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do benefício. 

§ 1° - A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo deverá ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A --- SP 
na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda à sexta-feira, no 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 
horan das 09h as 13h. 	 Proc., 1.4°,..SkIL£1.Li 

11 
§ Ti  O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias útelseiongt-4acl' cFis 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão s 
me ?,clé correspondência, encaminhada ao solicitante e/ou disponibilizada para consulta na Central de 
Atenel kiento. 

§ 	(-1 Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) membros da SÃO PAULO 
iL 

TRAN, PORTE S/A — SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (um) funcionário da Superintendência de 
ServI-  s Especiais e 01 (um) membro convidado de instituição especializada na área ou representante das 

N 	I 
pessoas com deficiência. A comissão possui completa autonomia de convicção e de decisão. 

§ 41't  - A referida comissão se reunirá 01 (uma) vez por semana, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SP rans — Rua Santa Rita 500 — Pari — Capital ou em local por esta determinada. A Comissão terá o 

prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do protocolo do Recurso Administrativo para proferir decisão. 

c4
1/1 § 5° 	SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos I 	1  

) 	julgar ulgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como is, 	. 	, 	. 
a seu nteno o encaminhará para Perícia Médica junto à entidade conveniada. 

w Art 14 — Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
 estend da a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SP rans até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação. I 

§ 1°O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o 
Ca utl desse artigo serão inscritos no verso do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", emitido iss 
em noráne de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das 
pe so s relacionadas. 

§ 2(Di  
desac 
a utow 
TRAN 
util iza 

as situações em que o titular do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" estiver 
mpanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
dos para verificação da utilização do benefício deverão emitir relatório informativo à SAO PAULO 
PORTE S/A — SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 

"o pelo usuário. 

§ 3°1 1 ,Alémi  	das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acomPanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anOâ á mpletos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do "Bilhete Único t 
EsPéCi I — Pessoa com Deficiência" por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de 

• gratuiáade ao acompanhante. 1 

Art i  .15 - O acompanhante somente poderá utilizar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" na  , 
presença do titular. 

§ 1° - s pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regU ar i em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
poder-ro utilizar-se do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" sem a presença do titular, em 
horà 
do ri 

aração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
o aluno, respectivo horário de aula e duração do curso; 

pg laração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
soli ta ão inicial do benefício e a cada 180 (cento e oitenta) dias; 

IV. Documento de identificação (conforme disposto no §2° do artigo 3 0  desta Portaria Intersecretarial) e 

http://rwi 	1 .prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011P1000012011SMT 
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s previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículos 
ma de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2°, f , ara que os pais ou o responsável legal tenham direito ao "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Defictê da" de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto tos s 
de h te dimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans: 

I. Ile
F
nt ficação da Unidade de Ensino; 

II. De 
dados 
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comprovante de endereço, original e cópia, do acompanhante. 

§ 30  - O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará sua opção em 
Termo de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo seu médico. 

Art. 16 - A gratuidade no transporte é concedida ao titular do benefício, de forma nominal e intransferí 
sendo vedado o uso por terceiros, a qualquer título, sendo o uso indevido submetido às sanções do A li  
V. 

Art. 17 - As empresas operadoras do Sistema Público de Transporte coletivo do Município de São Pa 
deverão aceitar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", expedido pela SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans em favor da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante. 

Parágrafo Único — Caberá também aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utiliz , ção 
do "Bilhete Único Especial -- Pessoa com Deficiência" durante sua utilização em seus veículos. 

Art. 18 - O embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 
destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca. 

Art. 19 - Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá port9k 
obrigatoriamente, o "Bilhete Unico Especial — Pessoa com Deficiência", exibindo-o sempre que solicita o 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e I 
concessionárias partícipes do Convênio. 

Art. 20 — Desde a implantação da integração da categoria "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiãncia" 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAUL 
METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadt/ is (* 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrati Os e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado" ' o 

1 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1° — Em casos de disposições legais, procedimentos administrativos e operacionais próprios da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" será emit 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAUL 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 20 — O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor,' 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações g 
e de caráter estatístico, preservando-se a identidade. 

Art. 21 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A -- SPTrans implementar mecanismos de controle e 
acompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretar 
identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público. 

§ 1° — A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu "Bilh te 
Único Especial — Pessoa com Deficiência", à convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do benefício, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial 

§ 2° — Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do "Bil e 
Único Especial — Pessoa com Deficiência" cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, o 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros. 

§ 30 
 — Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 

excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade. 

Art. 22 — O prazo de validade da concessão do benefício é variável de acordo com o disposto no Anexo 
desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 23 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITAN 
SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM implant 
medidas de fiscalização do uso do benefício nos seus meios de transporte. 

Art. 24- É facultado à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANH 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM; impedir o acesso do beneficiário sem acompanha 
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--Nri 
PrOC, N" 

quando identificada situação que possa implicar risco à sua integridade física.  
11 11 1 

H 1 	 Leonardo pFc  M11. B 

âmbitq as respectivas competências, os procedimentos necessários à efetivação das medidas previstas n ealr°  

.41 
Art. 25 A Secretaria Municipal de Transportes e a Secretaria Municipal da Saúde deverão elaborar, no 

sHi 
present Portaria Intersecretarial, distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orientações para o 

P Fl 
pre n [mento dos respectivos impressos, além de providenciarem o específico treinamento para 

os prof, sionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à concessão do 
benef c o, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante. 

Art. 	Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em çn rário, em especial as Portarias Intersecretariais n's 003/06- SMT/SMS (05/10/06), 003/07 SMT/SMS 
(08105/17), 004/08- SMT/SMS (03/10/08), — 001/10- SMT/SMS (12/01/10) e Portaria n°042/09 - SMT.GAB. 
(08/0+ 9). 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Arquivo n° 28/43 
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Arquivo n° 40/43 

Arquivo n° 41/43 

Arquivo n° 42/43 

Arquivo n° 43/43 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente I Portal e Inclusão Digital1São Paulo, 4 de Novembro de 2015 I RI Contato 1 Mapa do site 1 
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Folha 

	99 
Proc. N° 

  

Leonardo F. M. Bi 	'beiro 
RF 11 4  1  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00330/2014 do Vereador Eduardo Turna (PSDB) 
Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ver. NETINHO DE PAULA (PDT) 

"Dispõe sobre a criação do Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e 
facilitar a utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais, e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 10  - Fica criado o Programa "Transporte Acessível" a fim de incentivar e facilitar a 
utilização do transporte público coletivo por deficientes auditivos e visuais. 

Parágrafo único - O Programa "Transporte Acessível" ao qual se refere o "caput" deste 
artigo visa gerar maior acessibilidade às pessoas com necessidades especiais que detém de 
limitações que dificultem o aproveitamento e a comodidade oferecidos pelo serviço de 
transporte público coletivo. 

Art. 2° - Através do programa. ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, 
a instalarem em seus ônibus, mecanismo de anúncio em vídeo e imagem, com linguagem em 
libras, para atender, necessariamente, deficientes auditivos, indicando: 

I - o próximo ponto de parada; 

II - o nome e o número da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

Art. 30  - Através do programa, ficarão obrigadas as empresas permissionárias e 
concessionárias, exploradoras do Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, 
a instalarem em seus ônibus, mecanismo de anúncio sonoro dentro do veículo para atender, 
necessariamente, deficientes visuais, indicando: 

I - o próximo ponto de parada; 

II - o nome e o número da linha; e 

III - o itinerário seguinte. 

Art. 40  - O prazo para a implantação dos mecanismos ao qual se refere está lei será de 
01 (um) ano após sua vigência. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes". 
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ublicado no Diário Oficiai a Cidade em 06/08/2014 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 033012014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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f- olha 
Proc. N°•)-  

;..eonarcio F. M beiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00058/2015 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

Ver. USHITARO KAMIA (PSD) 

"Classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica classificada como deficiência física a visão monocular para o fim de 
assegurar ao seu portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada 
pela Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

Art. 2° A relação de patologias e diagnósticos a que se refere o artigo 1° da Lei n° 
14.988, de 29 de setembro de 2009, deverá ser atualizada para incluir no seu rol a visão 
monocu lar e respectivo código, de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID. 

Art. 3° O deficiente portador de visão monocular deverá portar a carteira especial de 
identificação de que trata o artigo 3° da Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, e apresentá-la 
sempre que exigida. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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steitexto não sub titui o pub toado no Diano Oficial da Cidade em 4/04/201 

ara informações sobre este 	visite o sit 	 ov.  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00171/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB) 

"Dispõe sobre a criação do programa "ônibus para todos" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 °. Institui no Município de São Paulo o programa "ONIBUS PARA TODOS" visando 
a inclusão de deficientes visuais, entre outros, e a acessibilidade ao transporte público. 

Art. 2°. Os deficientes visuais, e demais interessados, que se cadastrarem junto a 
Prefeitura de São Paulo, farão jus ao recebimento de um dispositivo adaptado aos deficientes 
visuais onde possa digitar o número da linha que deseja. 

Paragrafo Único - O dispositivo citado neste artigo será interligado com painéis 
luminosos colocados nos pontos de ônibus para visualização dos motoristas. 

Art. 30  Ao se aproximar dos pontos dotados de painéis luminosos e visualizando o 
número de sua linha aceso, deve o motorista, obrigatoriamente, parar no local e auxiliar o 
embarque do deficiente. 

Art. 4°. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de até 60(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5°  A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Às Comissões competentes". 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
59

7/
20

15
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 176



RI„ 

Obs. O prazo 
Os termos  do de 8 dias. 

vo 
••• rnr-.~1•••■••• 

ASS.. r;AÍDA: 	Às: 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVOn  

EMJO3f4, 	AO 	Q 	HS 

POR 

...o é de 8 dias. 
nig() 63 do Ri 

Obs. O praz 
termos 

• ara Reirt.::r. 
Sala dz ebrno de.  

Partr , i 

Em! 	iO 

-ao, Justiça e • 

—RECEBIDO 'c& PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM  1,0 t25(1 ç  
POR  

RECEÉ3IDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em_QA41,2415____as  16 h 1  
	 RF 	11.197 

CAR 	CRISTINA MALAVAZZI 

T)'ara  r- atar. 
Saia d.:4 Comissào de 

Constituição, Justiç.a e LdgisIção Peirlicipativa 

t 	m"" 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

k7t, 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SETOR ou PRC:CESSO tEÇLATVO 

EM 04( 

REDISTRIBU6D0 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 177



do 

i

Pr°c

r  

- 

s 20 -----4  r.hoes 
p‘assã„12 
6 

PAR 

■.,-)9. 1,10 1 1 1 111, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10597-15 

PARECER N 652/2016 	 MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/15 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispensa as pessoas 

com deficiência física e mental, portadoras de incapacidade irreversível, de refazer o 

processo de avaliação médica para a revalidação do cartão do bilhete único especial. 

O projeto dispõe que a pessoa com deficiência ou seu representante legal deverá se 

apresentar, perante o órgão responsável pelo bilhete único especial, a cada 5 (cinco) anos 

para atualizar seu cadastro. 

Ainda nos termos da propositura, a carteira especial de identificação do beneficiário deve 

conter anotação de que a incapacidade a que se submete o seu portador é de natureza 

irreversível. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 

artigo 30, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo o qual compete aos 

municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

• 	artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, o conteúdo do projeto harmoniza-se com o art. 23, II, da Constituição Federal, que 

dispõe ser competência comum de todos os entes federados "cuidar da saúde e assistência 

pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência". 

Por sua vez, a Lei Federal n. 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 

deficiência, estabelece em seu art. 2°, parágrafo único, V, "a", o dever da Administração 

Pública na "adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 

deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10597-15 M 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ARSELINO TATTO AR FRIEDE 

LOPES 	 DAVID SOARES 

GILBERTO NATALINI EDUARDO 

p10597-15 

Além disso, a propositura visa a facilitar o acesso ao transporte público de titularidade do 

Município de São Paulo as pessoas deficientes, uma vez que, se aprovada, removeria o 

obstáculo burocrático da inspeção médica para a renovação do acesso à política pública 

que especifica, se restar comprovado que o quadro incapacitante é irreversível, em 

harmonia com a regra inserta no art. 226, I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A matéria está sujeita ao quôrum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 

§ 30, XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç 	islação Participativa, em 02%(4020 

MÁrÁS NETO 	 SANDRA TADEU 
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Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao pr 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PL 597/15 
1259/2016 

PARECER 
	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 597/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que 

"decreta que deficientes físicos ou mentais, de doenças irreversíveis, não precisam 

refazer o processo de avaliação médico para a revalidação do bilhete único especial." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a reavaliação 

médica para revalidar o bilhete único especial é um processo burocrático, desgastante, 

que para deficientes em quadro irreversível se faz desnecessário, já que ele ficará nessa 

condição até o fim da sua vida." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura. 

Nos termos do projeto, aqueles que apresentem deficiências físicas ou mentais de 

caráter permanente ficam dispensados de realizar avaliação periódica para concessão 

do bilhete único especial, desde que comprovem, por meio de laudo médico, à 

Secretaria Municipal de Saúde, a condição irreversível da deficiência. 

Ademais, a cada cinco anos, estas pessoas com necessidades especiais 

permanentes ou seus representantes deverão se dirigir ao órgão responsável pela 

emissão do bilhete único especial para realizarem atualização cadastral. 

Ante o exposto e considerando mérito que nos cabe analise, não foram 

encontrados óbices a um eventual parecer favorável ao projeto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
cid" PAULO 

1320/20 16 
	 397/15 

PARELcrc 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 597/15 

O presente projeto, de autoria do Vereador Jair Tatto, estabelece que os 

deficientes físicos ou mentais, portadores de doenças irreversíveis, não precisam refazer o 

processo de avaliação médica para a revalidação do bilhete único especial, uma vez que, 

comprovado que seu quadro é irreversível, através de laudo médico aceito pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

A propositura estabelece que o deficiente, ou seu representante legal, 

deverá apresentar-se ao órgão responsável pelo bilhete único especial a cada 5 (cinco) 

anos, para atualizar seu cadastro. Na sua carteira especial de identificação, de acordo 

com o art. 30  da Lei 11.250 de 1° de Outubro de 1992, deve constar que seu quadro é 

irreversível. 

De acordo com a justificativa, a reavaliação médica com fins de revalidação 

do bilhete único é um processo desgastante e burocrático para os deficientes físicos. 

Objetiva-se, portanto, aliviar essas pessoas que apresentam quadro irreversível desse 

desgaste e burocracia. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável à 

iniciativa. 	 RELCOM 

1352/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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POLICE NETO 

Presidente 

TONINHO PAIVA 

Folha no  ID 	do Proc. 
ni- 0_ & 

Hugo Za 
RE 11., /4,,, 12 • / 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 597/15 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em I Ti-9MM kp, 

'RICA O TEIX RA 

(Relator) 

SALOMÃO PEREIRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www,camara.sp.gov.br  
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